EDITAL SEFA N° 01/2026

Torna publica a abertura de processo
seletivo publico para selecdo de 3 (trés)
membros independentes do Conselho
Gestor do Fundo Estratégico do Estado do
Parand — COGEFEP.

O SECRETARIO DE ESTADO DA FAZENDA em exercicio, no uso das
atribuicdes legais que lhe sdo conferidas pelo art. 90 da Constituicdo do Estado do
Parana e pelo art. 4° da Lei n°® 21.352, de 1° de janeiro de 2023, e pela Resolucéo
SEFA n° 843, de 15 de setembro de 2026 e, considerando o disposto nos arts. 20 e 21-
A da Lein°® 22.889, de 9 de dezembro de 2025, nos arts. 33 e 50 do Decreto n° 13.101,
de 30 de marco de 2026, e tendo em vista o contido no protocolo n® 26.571.279-7, torna
publica a abertura do processo seletivo destinado a selecdo dos membros
independentes do COGEFEP, mediante as regras deste Edital.

1. DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

1.1. O processo seletivo sera executado pela Secretaria de Estado da Fazenda — SEFA
e tem por finalidade selecionar 3 (trés) membros independentes para composi¢cao do
Conselho Gestor do Fundo Estratégico do Estado do Parana — COGEFEP.

1.2. A selecdo sera realizada de forma publica, impessoal, objetiva e motivada,
observados os critérios previstos na Lei n® 22.889/2025, no Decreto n°® 13.101/2026 e
neste Edital.

1.3. Nao haveréa cobranca de taxa de inscricdo ou de qualquer valor para participacao
no processo seletivo.

1.4. Todos os prazos e datas do processo seletivo constam do Anexo V — Cronograma
do Processo Seletivo. Sempre que este Edital fizer referéncia a prazo, periodo ou data
de realizacéo de ato, devera ser observado o correspondente marco temporal previsto
no referido Anexo.

1.5. O processo seletivo observara as seguintes fases sucessivas:

| — publicacédo do Edital, periodo destinado a pedidos de esclarecimento e impugnacéo
e periodo de inscricbes, com apresentacdo da documentacao exigida;
Il — avaliacdo eliminatoria inicial dos requisitos de participacao;

Il — avaliagdo técnico-profissional, com pontuacdo méxima de 100 (cem) pontos,
destinada a classificagdo dos candidatos, com andlise obrigatéria da Declaracdo de
Integridade, Reputacdo, Independéncia, Impedimentos e Conflitos de Interesses
apresentada no ato da inscrigdo como condi¢éo para integragao da classificacao geral,

IV — classificagao geral dos candidatos tecnicamente aptos;

V — verificagdo dos requisitos de habilitacdo dos 3 (trés) candidatos mais bem
classificados, com base na documentacéo apresentada no ato da inscricdo e, quando
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necessério, dos candidatos subsequentes, observada rigorosamente a ordem de
classificacao;

VI — elaboracgéo e publicacdo do Resultado Final Geral do processo seletivo;

VIl —interposicédo e julgamento de recurso administrativo nico contra o Resultado Final
Geral;

VIIl — consolidacdo, homologacgéo e publicacdo do Resultado Definitivo do processo
seletivo; e

IX — encaminhamento ao Chefe do Poder Executivo dos 3 (trés) candidatos
selecionados para nomeacao.

1.6. A avaliacdo sera realizada por Comissdo de Avaliacdo a ser constituida por
Resolucdo SEFA especifica, com indicacdo de seus integrantes, a ser publicada
concomitantemente com a abertura do periodo de inscrigdes.

1.7. A SEFA podera realizar divulgacéo profissional, busca ativa e convite a inscri¢cao
de profissionais potencialmente qualificados, sem que a prospeccdo ou 0 convite
confiram preferéncia, pontuacdo, dispensa de inscricdo ou qualquer vantagem no
processo.

1.8. O Edital podera ser objeto de pedidos de esclarecimento e de impugnacéo,
apresentados por qualquer interessado, no periodo estabelecido no Anexo V, por meio
do endereco eletronico fundoestrategico@sefa.pr.qov.br, com a indica¢do, no assunto
da mensagem, de “ESCLARECIMENTO - PROCESSO SELETIVO COGEFEP” ou
“IMPUGNACAO — PROCESSO SELETIVO COGEFEP”, conforme o caso.

1.8.1. O pedido devera indicar o interessado, objetivamente o item ou a matéria
guestionada e apresentar a respectiva fundamentacéao.

1.8.2. Os pedidos de esclarecimento serao instruidos e respondidos pela Comissédo de
Avaliacdo, que podera solicitar manifestacdo das unidades técnicas ou juridicas
competentes da SEFA quando a matéria assim exigir, e fardo no prazo de até 2 (dois)
dias Uteis contados do respectivo recebimento, mediante resposta encaminhada ao
endereco eletrénico do interessado.

1.8.3. As impugnacdes serdo instruidas pela Comisséo de Avaliacdo e submetidas ao
Secretério de Estado da Fazenda para decisdo, no prazo de até 2 (dois) dias Uteis,
constado do respectivo recebimento, podendo ser solicitada manifestacdo das
unidades técnicas ou juridicas competentes da SEFA quando a matéria assim exigir.

1.8.4. Caso o acolhimento de impugnacao ou a resposta a pedido de esclarecimento
implique alteracdo material de requisito de participacédo, documento obrigatorio, critério
de avaliagéo ou outra condi¢cdo capaz de afetar a formulacdo das inscri¢cdes, o Edital
sera retificado e divulgado oficialmente, sendo assegurado prazo adequado aos
interessados, com reprogramacao do Anexo V quando necessaria.

1.9. O Edital, o Resultado Final Geral, o Resultado Definitvo e o Termo de
Homologacgéao do Resultado Definitivo ser&o publicados no Diario Oficial do Estado do
Parand e disponibilizados no portal institucional da SEFA. Os demais atos e
comunicacdes observaréo a forma de divulgacéao expressamente indicada neste Edital.

1.10. E de responsabilidade do candidato acompanhar as publica¢es, comunicagdes
e prazos do processo seletivo, bem como manter atualizado o endereco eletrénico
informado na inscri¢éo.
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2. DAS VAGAS, DO MANDATO E DA ATUACAO NO COGEFEP

2.1. Seréao selecionados 3 (trés) membros independentes do COGEFEP, observada a
classificacdo geral decorrente da avaliacéo prevista neste Edital.

2.1.1. Para fins deste processo seletivo, sera considerado um unico perfil profissional
de membro independente do COGEFEP, sendo as competéncias previstas no Anexo |
avaliadas em diferentes graus de profundidade, responsabilidade, complexidade e
aderéncia a funcéao.

2.1.2. A adocao de perfil Unico ndo afasta a consideracdo da complementaridade de
conhecimentos e experiéncias relevantes a composicdo do colegiado, especialmente
nas areas de investimentos, riscos, governanca, financas estruturadas,
desenvolvimento, mercado de capitais, gestéo fiscal e demais competéncias previstas
no Anexo |, sem prejuizo da observancia da classificacao geral resultante do processo
seletivo.

2.1.3. Para fins de afericdo da condicdo de membro independente, serdo observadas
as vedacoes e situagbes de conflito previstas no art. 21-A da Lei n° 22.889/2025 e,
como parametro subsidiario de governancga, no que compativeis com a natureza do
COGEFEP e sem criacéo de requisito autbnomo nao previsto na legislacdo especifica,
0s parametros de independéncia previstos no art. 22, § 1°, da Lei Federal n° 13.303,
de 30 de junho de 2016.

2.1.4. A independéncia pressupde capacidade de exercicio da fungdo com autonomia
técnica, liberdade de convicgao e independéncia de julgamento, sem vinculo, relacao
ou interesse funcional, profissional, econdmico, comercial, societario ou familiar capaz
de comprometer ou influenciar indevidamente a atuacdo do membro no COGEFEP.

2.2. Para fins deste processo seletivo e da organizagdo temporal da composi¢cdo do
COGEFEP, os periodos de mandato serdo considerados em ciclos sucessivos de 3
(trés) anos, comuns a respectiva composicao do colegiado, sendo que o primeiro ciclo
tera como termo inicial a data da primeira nomeacao para a Presidéncia do COGEFEP,
sucedendo-se, a partir desse marco, periodos de igual duragdo, independentemente
de substituicdo, vacancia ou nova nomeacao de qualquer de seus membros, inclusive
do Presidente.

2.2.1. Os membros nomeados ap6s o inicio de cada ciclo ficardo vinculados ao
respectivo termo final, ndo se iniciando novo periodo auténomo de 3 (trés) anos em
razdo de nomeacao superveniente.

2.2.2. Aos membros do COGEFEP cabera reconducéo por apenas 2 (dois) mandatos
consecutivos, nos termos do art. 20, § 2°, da Lei n®22.889/2025, observadas as demais
disposicfes legais e regulamentares aplicaveis.

2.2.3. A ocorréncia de vacancia e o preenchimento da respectiva vaga observaréo as
disposicdes da Lei n® 22.889/2025, do Decreto n° 13.101/2026 e das demais normas
aplicaveis.

2.3. A gratificacdo dos membros do COGEFEP correspondera a 80% (oitenta por
cento) do equivalente a simbologia de Cargo Comissionado Executivo CCE-AE, ou
outra que venha a substitui-la, nos termos do art. 20, da Lei n°® 22.889/2025 e da
legislacéo vigente.
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2.3.1. Considerando a tabela de subsidios vigente na data de publicacdo deste Edital,
o valor do Cargo Comissionado Executivo — simbologia CCE-AE corresponde a R$
31.439,10 (trinta e um mil, quatrocentos e trinta e nove reais e dez centavos),
resultando em gratificacdo bruta de referéncia de R$ 25.151,28 (vinte e cinco mil, cento
e cinquenta e um reais e vinte e oito centavos), observadas as regras legais e
administrativas aplicaveis ao pagamento. Sobre o valor bruto da gratificag&o incidirdo
as retencdes tributarias e previdenciarias legalmente cabiveis, inclusive Imposto sobre
a Renda Retido na Fonte — IRRF e contribuicdo previdenciaria ao Regime Geral de
Previdéncia Social — INSS, quando aplicavel, observada a situacao individual do
beneficiario e a legislacao vigente.

2.3.2. O valor indicado no subitem 2.3.1 possui carater informativo e sera atualizado
sempre que houver alteracdo legal do valor correspondente a simbologia CCE-AE ou
daquela que venha a substitui-la.

2.4. A atuacdo dos membros independentes compreende a participacdo nas reunides,
deliberacdes e demais atividades do COGEFEP, relacionados as diretrizes gerais de
utilizacdo dos recursos da Reserva de Investimento Estratégico — RIE e as
competéncias previstas na Lei n° 22.889/2025, no Decreto n°® 13.101/2026 e no
Regimento Interno do Conselho.

2.5. O candidato devera demonstrar disponibilidade para o exercicio das atribui¢cdes do
COGEFEP, inclusive para participacdo presencial em reunides e demais atividades
institucionais quando formalmente convocado nessa modalidade.

2.5.1. As reunibes do COGEFEP poderao ser realizadas de forma presencial, virtual ou
hibrida, sendo exigida dos membros independentes disponibilidade para participacédo
presencial sempre que convocados nessa modalidade.

2.5.2. As reunibes presenciais, ocorrerdo, preferencialmente, nas dependéncias da
Secretaria de Estado da Fazenda, situada na Avenida Vicente Machado, n°® 445,
Centro, Curitiba, Parana.

2.5.3. O candidato devera declarar, no ato da inscricdo, ciéncia e disponibilidade para
o atendimento do disposto neste item.

2.6. O candidato residente no exterior deverd atender as exigéncias documentais,
cadastrais e administrativas necessarias a nomeacado e ao exercicio da fungéo, na
forma da legislacao aplicavel.

2.7. O exercicio da funcdo de membro independente do COGEFEP observara as
vedacles, os impedimentos e as demais restricdes previstas no art. 21-A da Lei n®
22.889/2025, nos termos dos subitens seguintes.

2.7.1. Durante o exercicio da funcdo, € vedado ao membro independente do
COGEFEP:

| — divulgar ou fazer uso de informacdo privilegiada, em proveito préprio ou de terceiro,
obtida em razéo das atividades exercidas no COGEFEP;

Il — exercer atividade que implique prestacao de servicos ou manutencao de relacao de
negocio com instituicao financeira, gestora de recursos ou empresa que tenha interesse
em decisdo do COGEFEP ou que seja contratada pelo FEPR;
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[l — atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor, assessor ou
intermediario de interesses privados perante o Fundo Estratégico do Parana — FEPR;
e

IV — praticar ato em beneficio de pessoa juridica de que participe o membro, seu
cOnjuge, companheiro ou parentes, consanguineos ou afins, em linha reta ou colateral,
até o terceiro grau, e que possa ser beneficiada por decisées do COGEFEP ou que
seja contratada pelo FEPR.

2.7.2. Apos o encerramento do exercicio da funcdo, o ex-membro do COGEFEP ficara
impedido, pelo prazo de 6 (seis) meses, contado da data do desligamento, exoneragao
ou demissao, de:

| — prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de servi¢o a instituicdo financeira,
gestora de recursos ou empresa que seja contratada, beneficiaria ou credenciada pelo
FEPR;

Il — aceitar cargo de administrador ou conselheiro ou estabelecer vinculo profissional
com pessoa fisica ou juridica que seja contratada, beneficidria ou credenciada pelo
FEPR; e

IIl — celebrar contratos de servigo, consultoria, assessoramento ou atividades similares
vinculados, ainda que indiretamente, ao FEPR ou a institui¢cdes financeiras e gestoras
que com ele mantenham relagéo contratual.

2.7.3. A vedacéo relativa a divulgacdo ou ao uso de informacgéo privilegiada subsiste
por prazo indeterminado, independentemente do término do periodo de impedimento
previsto no subitem 2.7.2.

2.7.4. Para os fins deste Edital, considera-se informacgé&o privilegiada aquela definida
no art. 21-A, § 3°, da Lei n® 22.889/2025.

2.7.5. O periodo de impedimento, a remuneracdo compensatoria, as hipéteses de
dispensa pela Controladoria-Geral do Estado e as consequéncias decorrentes do
descumprimento das vedagdes observaréo integralmente o disposto nos 88 4° a 7° do
art. 21-A da Lei n°® 22.889/2025.

3. DAS INSCRICOES E DA DOCUMENTACAO

3.1. As inscricdes serao recebidas exclusivamente no periodo estabelecido no Anexo
V.

3.2. A inscricdo sera realizada por meio do e-mail fundoestrategico@sefa.pr.gov.br,
com o assunto “INSCRICAO — PROCESSO SELETIVO COGEFEP — NOME DO
CANDIDATQO?”, dentro do periodo estabelecido no Anexo V.

3.2.1. Os documentos exigidos para inscricdo deverao ser encaminhados em arquivo
compactado no formato ZIP, contendo o0s documentos individualizados,
preferencialmente em formato PDF, legiveis e organizados segundo a ordem
estabelecida no Anexo Il — Checklist de Documentos Obrigatérios.

3.22. O arquivo compactado devera ser identificado pelo padrdo
“INSCRICAO_COGEFEP_NOME DO CANDIDATO” e ndo poderé ultrapassar 20 MB,
considerado o tamanho total do arquivo anexado a mensagem eletrénica.
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3.2.3. Os documentos inseridos no arquivo compactado deverdo ser nomeados e
numerados de acordo com a ordem constante do Anexo Il, de modo a permitir sua
identificacdo imediata pela Comissao de Avaliacéo.

3.2.4. A Comisséo de Avaliacao confirmara, por mensagem eletrénica encaminhada ao
endereco informado pelo candidato, o recebimento da inscricdo e do respectivo
arquivo.

3.2.5. A confirmacao prevista no subitem anterior ndo exime o candidato de conservar
o comprovante de envio da mensagem eletrénica, contendo a data e o horario do envio,
até a conclusdo do processo seletivo, para fins de eventual comprovacdo de
tempestividade ou apuracao de falha técnica de transmisséo ou recebimento.

3.2.6. Na hipotese de o candidato ndo receber a confirmacéo prevista no subitem 3.2.4
até o primeiro dia util subsequente ao envio, deverd comunicar a ocorréncia a SEFA
pelo mesmo endereco eletrénico, encaminhando o respectivo comprovante de envio.

3.2.7. Eventual falha técnica na transmissao ou no recebimento da mensagem sera
analisada pela Comisséo de Avaliacdo com base nos registros disponiveis, inclusive
comprovante de envio, data e horario da mensagem e demais elementos técnicos
passiveis de verificacdo, ndo implicando o mero comprovante de envio, por si so,
reconhecimento automético da inscrigéo.

3.2.8. Os arquivos deverao estar livres de senha, criptografia ou qualquer restricdo que
impeca sua abertura, leitura ou verificacao pela Comissao de Avaliacao.

3.2.9. Caso seja disponibilizado meio de protocolo eletrénico oficial pela SEFA para o
processo seletivo, sua utilizagcdo e as respectivas orientacdes serao divulgadas no
portal institucional.

3.3. O candidato devera encaminhar, no ato da inscricdo em arquivos PDF legiveis,
todos 0os documentos necessarios a participacao, a avaliacao técnico-profissional e a
eventual habilitacdo, observadas a forma de envio, a organizacdo e a nomenclatura
previstas no subitem 3.2 e no Anexo Il, compreendendo:

| — documentos de participagao:

a) Ficha de Inscricdo e Declaracbes, conforme Anexo Il, devidamente preenchida e
assinada;

b) documento oficial de identificacdo com foto, contendo o nimero do Cadastro de
Pessoa Fisica — CPF, ou acompanhado de documento comprobatorio do CPF;

c) diploma ou documento equivalente que comprove a conclusdo de curso superior
reconhecido pelo Ministério da Educacdo — MEC ou, quando expedido no exterior,
acompanhado das formalidades de reconhecimento ou revalidagdo exigiveis pela
legislacado brasileira;

d) curriculo profissional atualizado, elaborado de modo a permitir a identificacdo da
formacdo, da trajetoria e da aderéncia profissional do candidato, observados os
elementos indicados no subitem 3.4;

e) Matriz de Evidéncias Profissionais, conforme Anexo lll, devidamente preenchida; e

f) Declaracao de Integridade, Reputacéo, Independéncia, Impedimentos e Conflitos de
Interesses, conforme Anexo IV, devidamente preenchida e assinada.

Il — documentos comprobatorios para avaliagao técnico-profissional:
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a) documentos comprobatorios dos titulos, certificacdes, experiéncias, cargos, funcoes,
responsabilidades e demais informacfes indicadas no curriculo e na Matriz de
Evidéncias Profissionais e utilizadas pelo candidato para demonstracdo das
competéncias previstas no Anexo |.

Il — documentos destinados a verificacado dos requisitos de habilitacao:

a) atestados ou certiddes de antecedentes e registros criminais expedidos pelo Instituto
de Identificacdo do Parana e pela Policia Federal;

b) certiddo criminal da Justica Federal e certiddes civeis e criminais da Justica Estadual
dos locais em que o candidato tenha residido nos ultimos 5 (cinco) anos;

c) certiddo do Cadastro Nacional de Condenacgfes Civeis por Ato de Improbidade
Administrativa do Conselho Nacional de Justica — CNJ;

d) certidBes de crimes eleitorais e de quitacdo com a Justica Eleitoral,

e) certiddes pertinentes expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Parana —
TCE-PR e pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU,

f) certidao relativa a débitos tributérios e a Divida Ativa do Estado do Parana; e

g) documentos equivalentes emitidos no exterior, quando aplicavel, observadas as
formalidades previstas neste Edital.

3.3.1. A apresentacdo dos documentos exigidos no subitem 3.3 é obrigatoria, devendo
acompanhar a inscricao, ressalvada, quando as certiddes destinadas a habilitacéo, a
hipotese prevista no subitem 3.3.5.1, sem prejuizo das diligéncias de esclarecimento,
atualizacao, ratificacdo ou saneamento formal expressamente admitidas neste Edital.

3.3.2. Os documentos comprobatorios previstos no inciso Il do subitem 3.3 deveréo
corresponder as informacfes tempestivamente declaradas pelo candidato e serdo
considerados em conjunto com o curriculo, a Matriz de Evidéncias Profissionais e as
fontes publicas ou institucionais indicadas ou consultadas pela Comissao.

3.3.3. A avaliacdo técnico-profissional seré realizada com base nas informacfes e
evidéncias apresentadas no ato da inscricdo, sem prejuizo das consultas, entrevistas
e diligéncias admitidas neste Edital.

3.3.4. Para os candidatos submetidos a verificacdo dos requisitos de habilitacédo, a
manutencdo da pontuacdo e da classificacdo ficara condicionada a confirmacéo
documental das informacgdes que as tenham fundamentado.

3.3.5. A Comissdo podera solicitar esclarecimentos, atualizacdo, ratificacdo ou
documentacdo complementar para confirmar informacao tempestivamente declarada
ou sanar insuficiéncia ou irregularidade formal passivel de correcdo, vedado suprir
posteriormente documento obrigatério ndo apresentado no prazo de inscricao,
ressalvada a hipotese prevista no subitem 3.3.5.1, bem como incluir nova experiéncia,
titulo, certificacéo, qualificacdo ou fato profissional para fins de pontuacéo.

3.3.5.1. Quando certidao destinada a verificacao dos requisitos de habilitacdo depender
de emissao por 6rgao ou entidade e ndo estiver disponivel até o encerramento das
inscricdes, o candidato devera apresentar comprovante de sua solicitagdo tempestiva,
ficando obrigado a apresentar o respectivo documento no prazo fixado pela Comisséo.

3.3.5.2. Para fins deste Edital, serdo consideradas validas as certidées apresentadas
dentro do prazo de validade expressamente indicado pelo respectivo érgdo ou entidade
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emissora. Na auséncia de prazo de validade expresso no documento, seréo aceitas as
certiddes emitidas nos 90 (noventa) dias anteriores a data da inscricdo do candidato.

3.3.5.3. A Comissdo de Avaliacdo podera solicitar a atualizacdo da certiddo ou
documento apresentado, quando se mostrar necessaria a confirmag¢do da manutencao
das condicdes declaradas pelo candidato.

3.3.6. Somente poderdo ser consideradas na avaliacdo experiéncias, qualificacdes,
atribuicdes, responsabilidades e demais fatos existentes e declarados até o
encerramento do periodo de inscrigdes.

3.4. O curriculo profissional devera apresentar, de forma clara e preferencialmente
cronoldgica, informacgdes suficientes para a compreensao da formacéo, da trajetéria e
da aderéncia profissional do candidato, incluindo, entre outros elementos:

| — nome completo e informagdes de contato;
Il — graduacédo, com indicacao do curso, instituicdo de ensino e ano de concluséo;

Il — pbés-graduacdes, especializagbes, mestrados, doutorados e demais formacdes
académicas relevantes;

IV — cursos de capacitacdo, certificacbes profissionais e outras qualificacdes
relevantes;

V — experiéncias profissionais, com indicacdo, para cada atuacdo, da instituicdo ou
empresa, cargo ou funcdo, periodo de inicio e término, tempo total de atuagéo e
principais atribuicdes e responsabilidades;

VI — ocupacao ou atividade profissional atualmente exercida;

VIl — experiéncias em posicées de lideranca, direcdo, gestdo de equipes ou
coordenacao de projetos relevantes;

VIII — participagdo em conselhos, comités, 6rgdos colegiados ou estruturas de
governanca;

IX — experiéncias profissionais relacionadas as areas e competéncias previstas na
Matriz de Avaliacdo e Pontuacao do Anexo |; e

X — outras informacdes que o candidato considere relevantes para demonstrar sua
qualificacdo e trajetdria profissional.

3.4.1. Para cada experiéncia relevante na Matriz de Evidéncias Profissionais, o
candidato deverd indicar, sempre que possivel:

| — instituicdo ou organizacao;
Il — cargo, funcéo ou papel desempenhado;
Il — periodo de atuacéo;

IV — natureza da participagao, distinguindo execucdo direta, responsabilidade
executiva, supervisao ou governancga, assessoramento ou conhecimento técnico;

V — complexidade, escala ou materialidade da atuacao, quando passivel de divulgacao;
VI — principais decisdes, responsabilidades ou resultados relacionados a competéncia;
VII — fonte ou documento utilizado para comprovacao.

3.5. A Declaracdo de Integridade, Reputacdo, Independéncia, Impedimentos e
Conflitos de Interesses, conforme Anexo IV, sera apresentada obrigatoriamente no ato
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da inscricdo e analisada pela Comissdo durante a avaliagdo técnico-profissional, nos
termos do item 5, constituindo condicdo obrigatoria para integracdo do candidato na
classificacao geral.

3.5.1. As certiddes e demais documentos destinados a confirmacao das informacgdes
constantes da Declaracdo deverdo acompanhar a inscricdo ou, na hipotese prevista no
subitem 3.3.5.1, ser substituidos provisoriamente pelo respectivo comprovante de
solicitacdo, e serdo analisados, para fins de habilitagdo, em relacdo aos 3 (trés)
candidatos mais bem classificados e, quando necessario, aos candidatos
subsequentes, sem prejuizo de verificacdo anterior quando necessaria a adequada
analise da situacao declarada.

3.6. Seré& considerada tempestiva a inscricdo cuja mensagem eletrénica seja recebida
no endereco indicado no subitem 3.2 dentro do periodo previsto no Anexo V, cabendo
ao candidato conservar o comprovante de envio até a conclusdo do certame.

3.7. As informacdes prestadas e a autenticidade dos documentos apresentados séo de
responsabilidade do candidato, sem prejuizo das diligéncias de verificacdo pela
Administracéao.

3.7.1. Os documentos apresentados no processo seletivo poderdo consistir em
documentos eletrénicos verificaveis ou em cépias digitalizadas de documentos
originais, admitida a exigéncia de apresentacao do original, de copia autenticada ou de
outra forma de validacéo quando necessaria a confirmacédo de autenticidade, inclusive
mediante assinatura digital, cédigo de validacdo ou sistema oficial de verificagéo,
conforme aplicavel.

3.7.2. Os formularios, declaracbes e demais documentos que exijam assinatura
poderdo ser assinados eletronicamente ou digitalmente, desde que seja possivel
verificar a autoria e a integridade do documento.

3.8. Todos os formulérios, curriculos, declaracées, matrizes, informacdes e demais
elementos produzidos pelo candidato especificamente para participacdo neste
processo seletivo deverdo ser apresentados em lingua portuguesa.

3.8.1. Documentos originalmente emitidos em lingua estrangeira deverdo ser
acompanhados de traducéo para a lingua portuguesa, observadas a traducéo publica
juramentada e as demais formalidades quando exigidas pela legislacao brasileira.

3.8.2. Referéncias, péaginas institucionais, publicacdes, certificados ou outras
evidéncias complementares em lingua estrangeira deverdo ser acompanhados de
traducdo ou sintese em lingua portuguesa suficiente a sua adequada compreenséao
pela Comissao.

4. DA COMISSAO DE AVALIACAO

4.1. A Comissdo de Avaliacdo serd constituida por Resolucdo SEFA especifica,
publicada concomitantemente com a abertura do periodo de inscrigbes, que indicara
seus integrantes e, quando cabivel, respectivos substitutos.

4.2. Compete a Comissao de Avaliacdo, no ambito deste processo seletivo:

| — examinar as inscricbes e verificar o atendimento aos requisitos da avaliacéo
eliminatéria inicial,
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Il — aplicar a Matriz de Avaliagdo e Pontuagdo constante do Anexo |, realizar as
avaliacdes individuais, consolidar e validar as pontuacdes e elaborar a classificacao
técnica dos candidatos;

[l — analisar a Declaracéo de Integridade, Reputacao, Independéncia, Impedimentos e
Conflitos de Interesses apresentada no ato da inscri¢cdo, para fins de classificacao;

IV — estabelecer a classificacdo geral dos candidatos tecnicamente aptos, observados
os critérios de desempate;

V — verificar os requisitos de habilitacdo dos 3 (trés) candidatos mais bem classificados,
com base na documentacao apresentada no ato da inscri¢ao;

VI — realizar, quando necessario, entrevistas individuais, diligéncias, validagbes de
referéncias, consultas a fontes publicas ou institucionais e outras verificacbes
destinadas a definicdo da pontuacéo, a classificacado ou a habilitacao;

VII — proceder a verificacdo dos requisitos de habilitacdo de candidato subsequente
guando necessario, observada rigorosamente a ordem de classificacéo;

VIII — elaborar o Resultado Final Geral do processo seletivo;

IX —instruir e realizar a analise técnica dos recursos administrativos interpostos contra
o Resultado Final Geral, podendo reconsiderar os atos de sua competéncia, mediante
decisdo fundamentada;

X — quando ndo houver reconsideracao, elaborar manifestacéo técnica fundamentada
e encaminhar o recurso ao Secretario de Estado da Fazenda para julgamento;

Xl — adotar as providéncias decorrentes do julgamento dos recursos, inclusive
promover, quando necessario, nova avaliacao, correcdo de pontuacao, reclassificacao,
verificacdo ou habilitacdo complementar, observados os critérios estabelecidos neste
Edital;

XIl — consolidar os efeitos das decisdes proferidas na fase recursal e elaborar o
Relatério Técnico Final do Processo Seletivo e o Resultado Definitivo; e

XIlIl — praticar os demais atos necessarios a regular conduc¢ao do certame.

4.3. Os integrantes da Comisséo deverao atuar com imparcialidade e declarar eventual
impedimento, suspeicao ou conflito de interesses em relacdo a candidato especifico,
hip6tese em que ndo participardo da respectiva avaliacdo, nem sua pontuacao
integrara o calculo da nota consolidada do candidato.

4.3.1. A mesma obrigacao sera aplicavel a avaliadores externos, consultores e demais
profissionais que participarem materialmente das avaliacdes.

5. DA AVALIACAO DOS CANDIDATOS
5.1. Para fins de avaliacao, classificacdo e habilitacdo, o processo compreendera:
| — avaliacdo eliminatoria inicial dos requisitos de participacao;

Il — avaliagdo técnico-profissional, de carater classificatorio, incluindo a analise
obrigatodria da Declaracéo de Integridade, Reputacao, Independéncia, Impedimentos e
Conflitos de Interesses como requisito para integragcéo na classificacédo geral; e
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[l — verificacdo dos requisitos de habilitacdo dos 3 (trés) candidatos mais bem
classificados e, quando necessario, dos candidatos subsequentes, apos a formacéo da
classificacao técnico-profissional.

5.1.1. A avaliacao técnico-profissional tera pontuagcdo méaxima de 100 (cem) pontos e
constituird a Unica etapa destinada a atribuicdo de pontos e a definicdo da ordem de
classificacao.

5.1.2. A analise da Declaracdo prevista no Anexo IV terd carater eliminatério, sem
atribuicdo de pontuacdo, e sera realizada conjuntamente com a avaliagdo técnico-
profissional como condicdo obrigatéria para classificacdo do candidato.

5.1.3. A verificacdo dos requisitos de habilitacao tera carater eliminatério, ndo atribuira
pontuacdo e sera destinada a confirmar documentalmente as informac¢des que
fundamentaram a pontuacgéo e as condicdes de integridade, reputacao, independéncia,
impedimentos, incompatibilidades e conflitos de interesses.

5.2. A avaliacéo eliminatoria inicial consistird na verificacdo objetiva da apresentacao
dos documentos obrigatérios previstos no subitem 3.3, inciso |, inclusive da
comprovacao da conclusdo de curso superior reconhecido pelo Ministério da Educacao
— MEC ou, quando expedido no exterior, com observancia das formalidades exigiveis
pela legislacao brasileira, e da apresentacédo da Declaracao prevista no Anexo IV.

5.2.1. Ser& considerado inapto e eliminado o candidato que deixar de apresentar
qualquer dos documentos minimos obrigatorios ou que ndo comprovar a formacao
superior exigida no subitem 3.3, inciso |, alinea C.

5.2.2. A eliminagdo prevista no subitem 5.2.1 ocorrera antes da avaliagdo técnico-
profissional, sem exame do contetdo do curriculo para fins de pontuacao.

5.3. Os candidatos que superarem a avaliacao eliminatdria inicial serdo submetidos a
avaliacao técnico-profissional destinada a aferir, de forma objetiva, a qualificacédo, o
notério saber econémico e financeiro e a experiéncia profissional relevantes as
atribuicbes do COGEFEP.

5.3.1. A avaliacdo técnico-profissional ter4 valor maximo de 100 (cem) pontos e
observara a Matriz constante do Anexo |.

5.3.2. Aavaliacdo ndo sera baseada exclusivamente no tempo de experiéncia, devendo
considerar, em cada competéncia, conjuntamente:

| — natureza e aderéncia da experiéncia profissional;

Il — nivel de responsabilidade decisoria;

IIl — complexidade e escala das atribuicdes;

IV — profundidade e duracao da experiéncia,

V — atuagédo em posicoes de lideranca, execugao, supervisao ou governanga,
VI — decisbes, responsabilidades e resultados profissionais demonstrados; e

VII — formagédo académica, certificacdes e qualificagdes profissionais relacionadas a
competéncia avaliada, como elementos complementares de evidéncia.

5.3.3. Cada competéncia sera avaliada segundo os seguintes niveis gerais de
evidéncia:
| — 0% da pontuacdo méxima: competéncia ndo demonstrada,
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Il — 25%: experiéncia limitada, indireta ou pontual;
[l — 50%: experiéncia relevante e diretamente relacionada a competéncia;

IV — 75%: experiéncia sénior, com responsabilidade relevante de lideranca, supervisao
ou deciséao;

V — 100%: experiéncia executiva, estratégica ou colegiada robusta, de elevada
complexidade, escala ou responsabilidade.

5.3.3.1. A avaliagdo das competéncias serd realizada individualmente por todos os
integrantes da Comissao de Avaliacdo ndo impedidos, e a pontuacao final do candidato
sera consolidada mediante média aritmética das pontua¢bes validas atribuidas,
observada a metodologia detalhada no Anexo I.

5.3.4. A pontuacao zero em critério classificatorio isolado ndo acarretara eliminagéo do
candidato, que apenas deixara de receber a pontuacdo correspondente, ressalvadas
as hipéteses de inaptiddo expressamente previstas neste Edital.

5.3.5. Os descritores especificos de cada competéncia constam do Anexo | e
prevalecerdo sobre os descritores gerais quando houver maior detalhamento.

5.3.6. Formacao académica, cursos executivos e certificacbes profissionais poderdo
ser utilizados como evidéncias adicionais de conhecimento e qualificacdo, mas nao
constituirdo bloco autbnomo de pontuagao.

5.3.7. O tempo de experiéncia sera considerado para afericdo da profundidade,
consisténcia e senioridade da atuacdo profissional, ndo produzindo pontuacao
automética por ano ou periodo de exercicio.

5.3.8. A mesma experiéncia podera ser considerada em competéncias distintas quando
as atribuicbes declaradas demonstrarem aderéncia material e autbnoma a cada uma
delas, devendo a Comisséo registrar a respectiva fundamentacéo.

5.3.9. A pontuacdo sera atribuida exclusivamente com base em informacfes
declaradas pelo candidato e referentes a titulos, qualificacdes e experiéncias existentes
até o encerramento do periodo de inscricdes previsto no Anexo V, ficando sua
manutencdo, para os candidatos submetidos a verificacdo dos requisitos de
habilitacdo, condicionada a confirmacdo documental das informa¢cBes que tenham

fundamentado a respectiva classificacao.

5.3.10. Seré considerado tecnicamente apto o candidato que obtiver, no minimo, 60
(sessenta) dos 100 (cem) pontos da avaliagcéo técnico-profissional.

5.3.11. Para integrar a classificacéo geral, o candidato devera, cumulativamente:
| — atingir a pontuacdo minima prevista no subitem 5.3.10; e

Il — ser considerado apto na andlise da Declaracdo de Integridade, Reputacéo,
Independéncia, Impedimentos e Conflitos de Interesses.

5.3.12. A existéncia de vinculo, ocorréncia ou circunstancia declarada no Anexo IV néo
acarretara automaticamente a eliminacado do candidato, cabendo a Comissao avaliar
sua natureza, atualidade, materialidade e potencial de comprometimento da reputacéo,
independéncia ou exercicio regular da funcgéo.

5.3.13. Quando a situacdo declarada demandar esclarecimento, a Comissdo podera
realizar entrevista, diligéncia, consulta a fonte publica ou institucional ou solicitar
documento complementar antes de concluir pela aptidao ou inaptiddo do candidato.
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5.3.14. Sera eliminado da classificagdo o candidato quando a analise evidenciar
impedimento legal, incompatibilidade ou conflito de interesses incompativel com o
exercicio da fungcdo, mediante decisdo fundamentada e assegurada oportunidade
prévia de esclarecimento quando cabivel.

5.3.15. A entrevista ou diligéncia realizada nesta fase tera natureza exclusivamente
instrumental, ndo constituira fase autbnoma, ndo possuira pontuacdo propria e
somente poderd ser utilizada para aplicacdo dos critérios previamente estabelecidos
neste Edital.

5.3.16. A entrevista ou diligéncia ndo podera ser utilizada para incluir experiéncia, titulo,
certificagéo, qualificacdo ou fato profissional ndo declarado até o encerramento das
inscrigcdes.

5.3.17. A Comissao registrara nos autos a realizacdo e a finalidade da entrevista ou
diligéncia, bem como os elementos relevantes considerados na avaliacao.

5.3.18. Concluida a pontuacéo, os candidatos que atenderem cumulativamente aos
requisitos do subitem 5.3.11 serdo ordenados em classificacdo técnica geral
decrescente.

5.3.19. Em caso de empate na pontuacdao final, serdo utilizados, sucessivamente, 0s
seguintes critérios:
| — maior pontuacdo conjunta nas competéncias C3 — Crédito, gestdo de riscos e
liquidez; C4 — Investimentos, alocacdo de ativos, reservas e gestdo de ativos
financeiros; C6 — Financas estruturadas, project finance e avaliacdo econdmico-
financeira de projetos; e C9 — Gestao Fiscal, Tesouro e Governancga Financeira Publica;

I — maior pontuacdo na competéncia C1 — Julgamento estratégico, fiduciario e
lideranca;

Il — maior pontuacdo na competéncia C2 — Governanca, Conselhos e atuacao
colegiada; e

IV — persistindo o empate, sorteio publico, devidamente registrado em ata.

6. DA CLASSIFICACAO TECNICO-PROFISSIONAL

6.1. Concluida a avaliacdo técnico-profissional, inclusive a analise da Declaracao
prevista no Anexo |V, e aplicados, quando necessarios, os critérios de desempate, a
Comissdao estabelecera a classificacédo técnica geral dos candidatos aptos.

6.2. A classificacao técnica geral conterd, para fins de registro e posterior consolidacao
no Resultado Final Geral:

| — arelacdo dos candidatos submetidos a avaliagao;

Il — a pontuagéo obtida em cada competéncia da Matriz de Avaliagdo e Pontuacgéo;
[l — a pontuagéo total;

IV — a situagéo de aptidao ou inaptidao para fins de classificagao;

V — aindicacéo sintética do fundamento das elimina¢des, quando houver; e

VI — a ordem geral de classificacdo dos candidatos aptos.

6.3. Os candidatos classificados em primeiro, segundo e terceiro lugares serao
submetidos a verificacado dos requisitos de habilitagéo, na forma dos itens 7 e 8.
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6.4. A classificagdo técnico-profissional terd natureza instrumental e integrara o
Resultado Final Geral do processo seletivo, ndo havendo publicacdo ou fase recursal
autbnoma nesta etapa.

bY

6.5. Eventual inconformismo quanto a avaliacdo, pontuacdo, eliminacdo ou
classificacdo podera ser suscitado no recurso administrativo Unico previsto no item 10.

7. DA VERIFICACAO DOS REQUISITOS DE HABILITACAO - CARATER
ELIMINATORIO

7.1. Concluida a classificacao técnico-profissional, a Comissao procedera a verificacdo
dos requisitos de habilitacdo dos 3 (trés) candidatos mais bem classificados, com base
nos documentos apresentados no ato da inscricdo e nas verificacdes previstas neste
Edital.

7.2. A habilitacdo possui carater exclusivamente eliminatorio, ndo atribui pontuagéo e
destina-se a confirmar:

| — a veracidade e a comprovacdo das informacfes profissionais e académicas
declaradas pelo candidato e consideradas na avaliacéo técnico-profissional;

Il — 0 atendimento aos requisitos legais para exercicio da funcao;
Il — a reputacéo ilibada e a integridade;

IV — a independéncia exigida para o exercicio da funcdo de membro independente do
COGEFEP;

V — a inexisténcia de impedimentos, incompatibilidades ou conflitos de interesses;
VI —a manutencao das condi¢des declaradas no Anexo IV; e

VIl — as demais condicfes previstas na Lei n® 22.889/2025, no Decreto n° 13.101/2026
e neste Edital.

7.3. Parafins da verificacéo prevista neste item, a Comissao examinara os documentos
comprobatérios, certiddes, declaracbes e demais elementos apresentados no ato da
inscricdo, podendo solicitar atualizacdo, ratificacdo, esclarecimento ou documento
complementar estritamente necessario a confirmacao de informacgéo tempestivamente
apresentada.

7.4. Durante a verificacdo dos requisitos de habilitacdo, a Comissao podera realizar
entrevistas, diligéncias, consultas a fontes publicas ou institucionais e validacdes de
referéncias profissionais necessarias a confirmacgéo das informacdes declaradas.

7.4.1. As entrevistas realizadas para fins de habilitacdo ndo possuem pontuacéo, nao
alteram a classificacdo técnico-profissional e ndo constituem fase auténoma do
processo seletivo.

7.4.2. As entrevistas, diligéncias e validacdes deverdo ser registradas no processo
administrativo, com indicacdo de sua finalidade e dos elementos relevantes
considerados pela Comisséo.

7.5. Para comprovacéo das experiéncias profissionais poderéo ser admitidos, conforme
a natureza da atuagao:

| — atos de nomeacéo, designacao ou exoneracao;
Il — declaracdes ou certidoes emitidas por empregadores, instituicdes ou organizacoes;



iy

[Il - registros funcionais ou societérios;

IV — atas, relatérios, documentos de governanga ou publicagdes oficiais;

V — paginas institucionais ou registros publicos verificaveis;

VI — contratos, termos ou outros documentos idoneos que demonstrem a atividade
exercida; e

VIl — outras fontes iddneas e verificaveis, consideradas suficientes mediante
fundamentacéo da Comisséao.

7.6. Os documentos apresentados deverdo permitir identificar, sempre que aplicavel, a
instituicdo, a funcdo desempenhada, o periodo de atuacdo e a natureza das
responsabilidades declaradas.

7.7. Documentos ou informagbes emitidos em lingua estrangeira deverdo ser
acompanhados de traducdo para a lingua portuguesa, observadas as formalidades
adicionais exigidas pela legislacdo quando aplicaveis.

7.8. A insuficiéncia meramente formal de documento ndo acarretara inabilitacdo
automética quando a informacdo puder ser confirmada por outra fonte idénea ou
mediante diligéncia, observado tratamento isonémico entre os candidatos.

7.9. A existéncia de apontamento ou resultado positivo em certiddo ndo implicara, por
si s0, inabilitagcdo automatica, podendo a Comissao solicitar esclarecimentos, certidao
de inteiro teor ou documentacdo complementar antes de decidir.

7.10. Sera inabilitado o candidato quando:

I — ndo comprovar informacéo relevante que tenha fundamentado sua pontuacao e
classificacao;

Il — apresentar informac&o ou documento comprovadamente falso ou materialmente
incompativel com o declarado;

[Il — deixar de atender requisito legal obrigatério;

IV — for constatado impedimento ou incompatibilidade néo passivel de regularizagéo;

V — nao demonstrar as condicdes de reputacdo, integridade ou independéncia
necessarias ao exercicio da funcéo; ou

VI — for constatada divergéncia material entre as informacfes constantes da
Declaracéo de Integridade, Reputacéo, Independéncia, Impedimentos e Conflitos de
Interesses e a situacdo efetivamente verificada pela Comissédo, quando capaz de
comprometer sua classificacdo ou habilitacao.

7.11. A inabilitacdo ndo implicara recélculo da pontuacéo ou alteracéo discricionaria da
classificacdo, devendo a Comissado proceder a verificacdo do candidato subsequente,
observada rigorosamente a ordem geral de classificagao e o disposto no item 9.

7.12. O procedimento sera repetido sucessivamente até que sejam identificados 3 (trés)
candidatos habilitados ou até o esgotamento da lista de candidatos tecnicamente aptos.

8. DA VERIFICACAO DOCUMENTAL, DAS DILIGENCIAS E DO SANEAMENTO

8.1. A Comisséo verificara a correspondéncia entre as informacdes declaradas pelo
candidato e os documentos e evidéncias apresentados no ato da inscri¢ao, inclusive
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quanto ao curriculo, a Matriz de Evidéncias Profissionais e a Declaracéo de Integridade,
Reputacéo, Independéncia, Impedimentos e Conflitos de Interesses.

8.2. A verificacdo dos requisitos de habilitacdo ndo constitui nova avaliacéo técnico-
profissional e ndo permitira atribuicdo de nova pontuacdo, inclusdo de experiéncia,
alteracdo da Matriz de Evidéncias ou apresentacao de qualificacdo ndo informada no
periodo de inscri¢des.

8.3. A Comisséo podera realizar diligéncias, entrevistas, consultas a fontes publicas ou
institucionais, validagbes de referéncias profissionais ou solicitar esclarecimentos
destinados exclusivamente a esclarecer, confirmar ou verificar informacao
tempestivamente apresentada e necessaria a analise dos critérios de habilitagcdo.

8.3.1. As entrevistas realizadas na forma do subitem 8.3 possuem natureza
exclusivamente instrumental, n&o constituem fase autbnoma do processo seletivo, ndo
possuem pontuacédo prépria e ndo poderao alterar a classificacao técnico-profissional
mediante inclusdo de fatos ou qualificacdes ndo declarados no periodo de inscri¢cdes.

8.3.2. A realizacao de entrevista, diligéncia ou validagédo sera registrada no processo
administrativo, com indicacdo de sua finalidade e dos elementos relevantes
considerados pela Comissao.

8.4. Nao sera admitida diligéncia destinada a suprir experiéncia, titulo, qualificacao,
condicao profissional ou informacéo relevante que nao tenha sido declarada no prazo
de inscricao.

8.5. A insuficiéncia meramente formal de documento ndo acarretara inabilitacdo
automética quando a informacdo puder ser confirmada por outra fonte idénea ou
mediante diligéncia, observado tratamento isonémico entre os candidatos.

8.5.1. A existéncia de apontamento ou resultado positivo em certidao ndo implicara, por
si s0, inabilitacdo automatica, podendo a Comissao solicitar esclarecimentos, certidao
de inteiro teor ou documentacdo complementar antes de decidir.

8.5.2. As certiddes positivas com efeitos de negativa poderdo ser aceitas pela
Comisséo de Avaliacdo, mediante analise de sua validade, conteldo e adequacao a
finalidade da habilitacdo, quando produzirem efeitos juridicamente equivalentes aos da
certiddo negativa.

8.6. Na analise das informac¢fes e dos documentos apresentados, a Comissao podera
distinguir inconsisténcias meramente formais ou passiveis de saneamento de
divergéncias materiais capazes de comprometer a pontuacdo, a classificacdo, a
reputacao, a integridade, a independéncia ou o atendimento aos requisitos legais para
o exercicio da funcéo.

8.6.1. A mera divergéncia formal ou inexatiddo sem repercussdo material sobre a
pontuacao, a classificacdo ou os requisitos de habilitacdo ndo acarretara inabilitacao,
desde que devidamente esclarecida e registrada nos autos.

8.7. Antes da decisao de inabilitacdo, a Comisséo podera, quando entender necessario,
solicitar ao candidato esclarecimentos ou documentacdo complementar destinados a
confirmacéo de informacéo tempestivamente declarada ou ao saneamento de duvida
relevante para a habilitag&o.

8.7.1. A diligéncia prevista no subitem 8.7 possui carater exclusivamente instrutorio e
nao substitui nem antecipa a fase recursal prevista neste Edital.
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8.7.2. O disposto no subitem 8.7 ndo se aplica as situa¢des objetivamente insanaveis,
sem prejuizo da necessaria motivacao da decisao.

8.8. A Comissao de Avaliacdo podera, mediante solicitacdo fundamentada, exigir do
candidato documentos, certiddes, declaracbes ou esclarecimentos adicionais
estritamente necessarios a confirmacao das informacfes apresentadas, a analise da
reputacdo ilibada, da integridade, da independéncia, de eventual impedimento ou
conflito de interesses ou de outra condi¢cao de habilitagdo prevista neste Edital ou na
legislacdo aplicavel, fixando prazo para atendimento.

8.9. As conclusdes da verificacdo dos requisitos de habilitacdo serdo registradas nas
fichas e manifestagcbes da Comisséo e consolidadas no Resultado Final Geral, com
indicacdo da situacdo do candidato como HABILITADO ou INABILITADO e, quando
aplicavel, dos fundamentos da inabilitacéo.

9. DA ANALISE DE CANDIDATO SUBSEQUENTE E DO APROVEITAMENTO DA
CLASSIFICACAO

9.1. Na hip6tese de inabilitacdo, desisténcia, falecimento, ndo atendimento a diligéncia,
impedimento ou impossibilidade de prosseguimento de qualquer dos 3 (trés)
candidatos inicialmente submetidos a verificacdo dos requisitos de habilitacdo, a
Comissdao procedera a andlise do candidato subsequente, respeitada rigorosamente a
ordem de classificacao.

9.2. O candidato subsequente serd submetido aos mesmos requisitos, documentos,
diligéncias e critérios aplicados aos candidatos anteriormente analisados, utilizando-se
a documentacdo apresentada no ato da inscricdo, sem prejuizo das diligéncias
admitidas neste Edital.

9.3. O procedimento sera repetido sucessivamente até que sejam identificados 3 (trés)
candidatos habilitados ou até o esgotamento da lista de candidatos tecnicamente aptos.

9.4. E vedada a escolha discricionaria de candidato fora da ordem de classificag&o.

9.5. A identificacdo de 3 (trés) candidatos habilitados permitird a Comissao concluir e
publicar o Resultado Final Geral do processo seletivo, observado o disposto no item
10.

9.6. O Resultado Definitivo homologado permanecera valido até o termo final do ciclo
de mandato da composicdo do COGEFEP para o qual este processo seletivo foi
realizado, observado o disposto no item 2.2 deste Edital.

9.7. Durante o periodo de validade do resultado, a ocorréncia de vacancia de vaga
destinada a membro independente poderd ensejar a convocacdo de candidato
remanescente, observada rigorosamente a ordem de classificacao.

9.7.1. O candidato convocado devera, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, manifestar
interesse e apresentar ou atualizar os documentos necessarios a verificacdo das
condicbes de habilitacdo, integridade, reputacdo, independéncia, impedimentos e
conflitos de interesses.

9.7.2. A desisténcia, a auséncia de manifestacdo no prazo ou a constatacdo de

impedimento ou perda de requisito ensejara a convocac¢ao do candidato subsequente,
observada a ordem de classificagao.
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9.7.3. O aproveitamento da classificacdo nao gera direito a nomeacéao, ficando
condicionado a existéncia de vaga, a manutencdo dos requisitos aplicaveis e a
observancia das demais condic¢des previstas neste Edital e na legislacao vigente.

9.8. A duracdo do mandato do membro nomeado em razdo de vacancia observara o
disposto no item 2.2, a legislacdo vigente e sera expressamente indicada no respectivo
ato de nomeacao.

10. DO RESULTADO FINAL GERAL, DO RECURSO ADMINISTRATIVO, DO
RESULTADO DEFINITIVO E DA HOMOLOGAGCAO

10.1. Concluidas a avaliacdo técnico-profissional, a classificacdo e a verificagdo dos
requisitos de habilitacdo, com a identificacdo de 3 (trés) candidatos habilitados, a
Comissdo elaborard o Resultado Final Geral do processo seletivo, contendo, no
minimo:

| — arelacdo dos candidatos submetidos a avaliacdo técnico-profissional;

Il — a pontuacdo obtida em cada competéncia da Matriz de Avaliacdo e a pontuacéo
total;

IIl —a ordem geral de classificacdo dos candidatos aptos;

IV — a identificacdo dos candidatos eliminados e a indicacao sintética do respectivo
fundamento;

V — a situacéo de habilitacdo dos candidatos submetidos a respectiva verificacao; e

VI — a identificagdo dos 3 (trés) candidatos classificados e habilitados, sujeitos ao
julgamento da fase recursal.

10.2. O Resultado Final Geral sera publicado no Diario Oficial do Estado do Parana e
disponibilizado no portal institucional da SEFA na data prevista no Anexo V.

10.3. Contra o Resultado Final Geral cabera um unico recurso administrativo, no prazo
previsto no Anexo V, podendo ser interposto por qualquer candidato que tenha
participado do processo seletivo, inclusive aquele eliminado em etapa anterior.

10.4. O recurso podera versar sobre:
| — eliminacdo na avaliacao inicial dos requisitos de participagéo;

Il — analise da Declaracao de Integridade, Reputacéo, Independéncia, Impedimentos e
Conflitos de Interesses;

Il — aplicacéo dos critérios ou pontuagéo da avaliacdo técnico-profissional;
IV — aplicacao dos critérios de desempate;

V — ordem de classificagao;

VI — deciséo de habilitagéo ou inabilitacdo; ou

VII — erro material ou de célculo.

10.5. A inexisténcia de fase recursal intermediaria ndo acarretard preclusao das
matérias previstas no subitem 10.4, que poderdo ser suscitadas no recurso
administrativo unico.

10.6. O recurso devera indicar objetivamente o ato, critério, pontuacdo ou decisao
guestionada, acompanhado das razfes que fundamentem o pedido de reviséo.
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10.7. N&@o serd admitida, por meio do recurso, a inclusdo de experiéncia, titulo,
certificacdo, qualificacdo ou fato profissional ndo declarado até o encerramento das
inscrigcbes, sem prejuizo da apresentacdo de documento destinado exclusivamente a
esclarecer ou comprovar informagao tempestivamente apresentada.

10.8. O recurso sera dirigido ao Secretéario de Estado da Fazenda e encaminhado, no
prazo previsto no Anexo V, para o e-mail fundoestrategico@sefa.pr.gov.br, com o
assunto “RECURSO ADMINISTRATIVO — PROCESSO SELETIVO COGEFEP -
NOME DO CANDIDATO”.

10.8.1. Sera considerado tempestivo 0 recurso cuja mensagem eletrénica seja recebida
no endereco indicado no subitem 10.8 dentro do periodo previsto no Anexo V, cabendo
ao candidato conservar o comprovante de envio até a conclusdo do processo seletivo.

10.9. Recebido o recurso, a Comissao de Avaliacao realizara sua instrucédo e analise
técnica, podendo reconsiderar o ato impugnado quando se tratar de matéria de sua
competéncia ou, mantida a decisdo, elaborar manifestacdo fundamentada e
encaminhar o recurso ao Secretario de Estado da Fazenda para julgamento.

10.9.1. Nao havendo reconsideracdo, a Comissao elaborara manifestacdo técnica
fundamentada e encaminhard o recurso ao Secretario de Estado da Fazenda para
julgamento.

10.9.2. Compete ao Secretario de Estado da Fazenda julgar 0s recursos
administrativos ndo reconsiderados pela Comissado de Avaliacao.

10.10. Quando o acolhimento de recurso implicar interpretacdo, correcéo ou aplicacao
de critério de carater geral, seus efeitos serdo estendidos, quando cabivel, aos demais
candidatos alcancados pela mesma situacao, preservada a isonomia.

10.11. Caso o acolhimento de recurso altere pontuacao, condicdo de aptiddo ou ordem
de classificacdo de modo a inserir candidato entre os 3 (trés) primeiros colocados, a
Comisséo devera proceder a verificacdo de seus requisitos de habilitagcdo antes da
consolidacédo do Resultado Definitivo.

10.12. Caso o acolhimento do recurso determine a reintegracdo de candidato
anteriormente eliminado, a Comissdo promovera as avaliacdes, verificacdes ou
procedimentos que se tornarem necessarios, observados 0s mesmos critérios
aplicados aos demais candidatos.

10.13. Encerrado o julgamento dos recursos e concluidas eventuais providéncias
complementares deles decorrentes, a Comissao elaborara:

| — o Relatério Técnico Final do Processo Seletivo; e
Il — o Resultado Definitivo.

10.14. O Relatorio Técnico Final constitui 0 documento conclusivo de instrucéo e
motivagao do processo seletivo e devera conter, no minimo:

| — sintese das fases e procedimentos realizados;

Il — relag&o dos candidatos participantes e respectivas situacdes no processo;
Il — metodologia e critérios aplicados na avaliagédo técnico-profissional;

IV — pontuacdes e classificacdo definitiva dos candidatos;

V — sintese da anadlise da Declaracdo de Integridade, Reputacdo, Independéncia,
Impedimentos e Conflitos de Interesses;
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VI — resultado das verificacbes de habilitacdo e das inabilitagbes realizadas;

VII — registro das entrevistas, diligéncias e validacdes relevantes promovidas pela
Comisséao;

VIII — relacéo dos recursos interpostos e sintese das respectivas decisoes;
IX — eventuais providéncias decorrentes do julgamento dos recursos; e

X — identificacdo dos candidatos que ocupem as trés primeiras posicdes da
classificacao definitiva e estejam devidamente habilitados.

10.15. O Resultado Definitivo conterd, de forma sintética, a pontuacgéo final, a ordem
definitiva de classificacdo e a identificacéo dos 3 (trés) candidatos selecionados.

10.16. O Relatério Técnico Final e o Resultado Definitivo serdo assinados
eletronicamente pelos integrantes da Comisséo de Avaliacao e juntados ao processo
administrativo correspondente ao certame.

10.17. Concluidos os atos previstos no subitem 10.16, a Comissdo encaminhard, por
meio do processo administrativo eletrbnico, o Relatério Técnico Final e o Resultado
Definitivo ao Secretério de Estado da Fazenda para homologacao.

10.18. Compete ao Secretério de Estado da Fazenda verificar a regularidade formal do
procedimento, a observancia das regras previstas neste Edital e a conclusdo da fase
recursal, procedendo a homologac¢édo do Resultado Definitivo.

10.19. Caso seja identificada necessidade de complementacdo, correcdo de erro
material ou saneamento da instrucdo, o Secretario de Estado da Fazenda podera
devolver o processo a Comissdo de Avaliacdo, mediante despacho fundamentado,
para as providéncias necessarias.

10.20. O saneamento de que trata o subitem anterior ndo podera resultar em alteracéo
dos critérios de avaliacdo, respectivos pesos, metodologia ou regras de classificacdo
estabelecidos neste Edital, ressalvadas as hipbéteses decorrentes de decisao
administrativa ou judicial devidamente fundamentada.

10.21. A homologacéo sera formalizada por Termo de Homologa¢do do Resultado
Definitivo, juntado ao processo administrativo e publicado no Diario Oficial do Estado
do Parana e no portal institucional da SEFA.

10.22. A homologacdo encerra o processo seletivo no &mbito da Comissdo de
Avaliacdo, ressalvadas as providéncias necessarias em razdo de fato superveniente
ocorrido antes da nomeacao.

11. DO ENCAMINHAMENTO PARA NOMEACAO

11.1. Homologado o Resultado Definitivo, o processo sera encaminhado pelo Gabinete
do Secretario de Estado da Fazenda ao Chefe do Poder Executivo, por intermédio da
unidade competente para processamento dos atos de nomeacéo, para nomeacao dos
3 (trés) candidatos selecionados, observada a ordem resultante do processo seletivo.

11.2. O protocolo sera instruido, no minimo, com:

| — Relatério Técnico Final do Processo Seletivo;

Il — Resultado Definitivo;

[l — Termo de Homologacéo do Resultado Definitivo;
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IV — identificacdo dos 3 (trés) candidatos selecionados, observada a ordem de
classificacao;

V — documentos necessarios a instrucdo dos atos de nomeacao; e
VI — indicacao das datas propostas para inicio e término dos respectivos mandatos.

11.3. O processo sera encaminhado ao Chefe do Poder Executivo para nomeacgao dos
3 (trés) candidatos habilitados, observada a ordem resultante do processo seletivo,
vedada a escolha de candidato diverso daquele resultante da classificacédo definitiva e
da verificacdo dos requisitos de habilitacao.

11.4. A classificacdo e a habilitacdo no processo seletivo, assim como a homologacéao
do Resultado Definitivo, ndo implicam investidura automética na funcdo, que
dependera do ato formal de nomeacdo pelo Chefe do Poder Executivo e da
manutenc¢ao das condi¢des legais para o exercicio do mandato.

11.5. Os documentos de natureza cadastral, funcional, bancaria, patrimonial ou familiar
eventualmente necessarios a formalizacdo da nomeacao, ao registro funcional ou ao
pagamento da gratificacdo serdo solicitados aos candidatos habilitados pela unidade
administrativa competente, conforme a legislacdo e as rotinas aplicaveis, nao
integrando a etapa classificatoria.

11.6. Na hipotese de desisténcia, falecimento, impedimento superveniente,
impossibilidade ou n&o concretizacdo da nomeacdo de candidato habilitado, o
candidato subsequente na ordem de classificagdo definitiva sera submetido a
verificacdo dos requisitos de habilitacdo, observado o procedimento previsto nos itens
7a09.

11.6.1. Concluida a verificacao dos requisitos de habilitacdo do candidato subsequente,
a Comissao promovera a complementacao do Relatério Técnico Final e do Resultado
Definitivo, submetendo-os novamente a homologa¢do do Secretario de Estado da
Fazenda antes do encaminhamento para nomeacgao.

11.7. Efetivadas as nomeacdes, o processo retornard a SEFA para registro e adocéo
das providéncias administrativas necessarias ao inicio dos mandatos, inclusive ciéncia
ao Gestor do Fundo e a Secretaria Executiva do COGEFEP.

12. DA PUBLICIDADE, DO TRATAMENTO DE DADOS E DA MOTIVACAO

12.1. A participagdo no processo implica ciéncia de que o nome do candidato, sua
pontuacdo, sua classificacdo e sua situacdo no certame poderdo ser divulgados nos
resultados oficiais do processo seletivo, na medida necessaria ao atendimento dos
principios da publicidade, transparéncia e impessoalidade.

12.1.1. No Resultado Final Geral e no Resultado Definitivo poderdo ser divulgados o
nome do candidato, sua pontuagéo, classificagédo e situagédo no processo, observadas
as regras de protecao de dados e de acesso a informacéo.

12.1.2. Quanto as verifica¢des de habilitacdo, a divulgacdo publica limitar-se-a, quando
necessaria, a identificacdo do candidato, a sua situacdo de habilitado ou inabilitado e
a indicacdo sintética do fundamento da decisdo, resguardados o detalhamento, os
documentos e as informagdes de natureza pessoal, sensivel, sigilosa ou protegida por
legislacéo especifica.
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12.2. Dados pessoais ndo necessarios a publicidade do resultado, incluindo CPF,
endereco, telefone, e- mail, documentos de identificacdo e informacgdes protegidas, ndo
serdo divulgados publicamente, salvo obrigagcéo legal ou necessidade devidamente
fundamentada.

12.3. Os dados pessoais serdo tratados pela SEFA para as finalidades de inscricéo,
avaliacdo, comunicacdao, verificacdo de requisitos, habilitacdo, instrucdo do processo,
divulgacéao dos resultados e eventual nomeagé&o, observada a Lei Federal n° 13.709,
de 14 de agosto de 2018.

12.3.1. O tratamento dos dados pessoais necessarios a realizacdo do processo seletivo
observard as bases legais aplicaveis a Administragdo Publica, ndo se condicionando
ao consentimento do candidato, que declarara ciéncia quanto as finalidades e
condicBes de tratamento previstas neste Edital.

12.4. As fichas de avaliacdo, diligéncias e decisdes permanecerdo registradas no
processo administrativo, inclusive entrevistas, validagbes, manifestacbes e atos
praticados durante a fase recursal, com motivacao suficiente para permitir a verificagao
da aplicacdo dos critérios deste Edital, resguardadas as informacfes protegidas por
sigilo ou confidencialidade.

12.5. Os documentos e informacgdes utilizados na verificacao de integridade, reputagéo,
independéncia, impedimentos e conflitos de interesses, bem como dados de terceiros
e demais informacbes legalmente protegidas, terdo acesso restrito na extensao
necesséaria a protecdo dos direitos dos envolvidos, sem prejuizo do acesso pelos
orgaos de controle e demais autoridades competentes.

12.6. A restricdo de acesso a informacbes protegidas ndo afastara o dever de
motivacdo dos atos praticados, devendo o processo administrativo conter elementos
suficientes para demonstrar a regularidade, a objetividade e a rastreabilidade das
avaliacdes e decisdes.

13. DAS DISPOSICOES FINAIS

13.1. A inscricdo do candidato implica conhecimento e aceitacdo das regras deste
Edital.

13.2. A falsidade de informac&o ou documento, quando comprovada, podera acarretar
eliminacdo do candidato, inabilitacdo, exclusdo do processo seletivo, anulacdo de
eventual ato de selecao ou adoc¢éo de outras providéncias cabiveis, sem prejuizo das
responsabilidades administrativa, civil e penal aplicaveis e assegurados o contraditério
e a ampla defesa, quando cabiveis.

13.3. A SEFA podera promover retificacdo, prorrogacdo, suspensao, revogacao ou
anulacdo do processo, total ou parcialmente, mediante ato motivado e divulgacéao
oficial, observada a legislacdo aplicavel.

13.3.1. Eventual retificacdo que altere requisito de participagdo, critério de avaliagéo,
pontuacdo, documento exigido ou outra condicdo capaz de afetar a formulacdo de
inscricao devera assegurar prazo adequado para conhecimento e, quando necessario,
complementacao ou adequacao pelos candidatos.

13.3.2. ApOs o inicio da avaliacdo dos candidatos, ndo poderdo ser alterados o0s
critérios de pontuacdo, respectivos pesos, metodologia de avaliacéo, critérios de
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desempate, requisitos de habilitacdo ou critérios essenciais do processo seletivo,
ressalvadas determinacdes legais, decisdes administrativas ou judiciais devidamente
fundamentadas ou exigéncias normativas supervenientes, hipétese em que deverdo
ser preservadas a isonomia e a aplicacdo uniforme das novas condi¢cdes aos
candidatos em situacdo equivalente.

13.4. As comunicacdes individuais por e-mail observardo as hipéteses expressamente
previstas neste Edital e serdo encaminhadas ao endereco informado pelo candidato no
ato da inscricéo.

13.4.1. O candidato devera manter atualizados seus dados de contato durante todo o
processo seletivo, sendo da sua responsabilidade o acompanhamento das publicacdes
oficiais e das comunicag¢des encaminhadas pela SEFA.

13.5. Os casos omissos serdo decididos pela SEFA, nos termos do art. 50 do Decreto
n°® 13.101/2026 e da legislacao aplicavel.

13.6. Na hipotese de ndo serem identificados 3 (trés) candidatos habilitados apds a
verificacdo dos candidatos classificados e dos respectivos subsequentes, a SEFA
podera promover novo processo seletivo ou processo seletivo complementar para o
preenchimento das vagas remanescentes.

13.7. A realizacdo de novo processo seletivo ou processo seletivo complementar nao
implicard reducao dos requisitos legais ou dos critérios de qualificacdo estabelecidos
para o exercicio da funcdo de membro independente do COGEFEP.

13.8. Este Edital entra em vigor na data de sua publicacéo.
Curitiba, 18 de setembro de 2026.

Luiz Paulo Budal Pedroso de Almeida
Secretario de Estado da Fazenda em exercicio
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ANEXO | = MATRIZ DE AVALIACAO E PONTUACAO
PROCESSO SELETIVO PUBLICO — MEMBROS INDEPENDENTES DO COGEFEP

1. A avaliacdo técnico-profissional possui carater classificatorio e tera pontuacao
méxima de 100 (cem) pontos, distribuida entre as competéncias consideradas
relevantes ao exercicio das atribuicbes de membro independente do COGEFEP.

2. A metodologia busca conciliar objetividade, comparabilidade e execucao célere. A
Comisséo avaliara a trajetéria profissional a partir das experiéncias principais indicadas
pelo préprio candidato no Anexo Il — Matriz de Evidéncias Profissionais.

3. O notdrio saber econémico e financeiro sera aferido pela consisténcia global da
trajetéria e pela pontuacdo obtida nas competéncias desta Matriz. Formacéao
académica, cursos, certificacdes, publicacdes, tempo de experiéncia, notoriedade
pessoal ou prestigio da instituicdo poderdo contextualizar a analise, mas nao gerarao
pontuacao automatica.

MATRIZ DE COMPETENCIAS

Cédigo Competéncia P;n;:ianfjo
C1 Julgamento estratégico, fiduciario e lideranga 10
Cc2 Governanga, Conselhos e atuacéo colegiada 8
C3 Crédito, gestdo de riscos e liquidez 10
C4 Investimentos, alocagéo de ativos, reservas e gestéo de ativos financeiros 10
C5 Investidores institucionais e investimentos de longo prazo 7
C6 Financas estruturadas, project finance e avaliagao econémico-financeira de projetos 10
C7 Banco de atacado e mercado de capitais 7
Cc8 Valuation, fusdes e aquisi¢Ges, participacdes societarias e novos negoécios 7
Cc9 Gestéo Fiscal, Tesouro e Governancga Financeira Publica 15

C10 Controles internos, auditoria, compliance e controladoria 6

Ci11 Bancos, agéncias e fundos de desenvolvimento, organismos multilaterais e fomento 6

Ci12 PPPs, articulagéo publico-privada, sustentabilidade e riscos ambientais e climaticos 4
TOTAL 100

4. INFORMACOES QUE O CANDIDATO DEVERA APRESENTAR

4.1. Para cada competéncia C1 a C12, o candidato devera preencher o Anexo lll e
indicar até 2 (duas) experiéncias profissionais principais que melhor demonstrem sua
qualificacdo. Nao € necessario possuir experiéncia em todas as competéncias; quando
ndo houver evidéncia especifica, devera ser assinalada essa condi¢cao.

4.2. Para cada experiéncia indicada, o candidato deverd informar: instituicdo ou
organizacdo; cargo, funcdo ou papel; periodo; responsabilidade diretamente
relacionada a competéncia; natureza da responsabilidade; principal decisdo, entrega
ou resultado, quando aplicavel; e fonte ou documento verificavel.

4.3. O candidato deverad descrever o que efetivamente executou, supervisionou,
decidiu, aprovou ou deliberou, evitando reproduzir apenas a descricdo genérica do
cargo.
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4.4. A mesma experiéncia podera ser utilizada em mais de uma competéncia, desde
que, para cada competéncia, seja descrita a responsabilidade especifica que
demonstre sua aderéncia.

4.5. O candidato nao atribuird nota ou nivel a si proprio. A indicacdo, no Anexo lll, da
natureza da responsabilidade tem finalidade exclusivamente organizacional e nao
vincula a Comisséo.

4.6. Nao serdo consideradas para majoracdo da pontuacdo afirmacdes genéricas
desacompanhadas de responsabilidade identificavel, tais como “ampla experiéncia”,

“especialista”, “perfil estratégico”, “experiéncia relevante” ou equivalentes.

5. COMO A COMISSAO REALIZARA A AVALIACAO

5.1. A Comissdao avaliard prioritariamente as experiéncias declaradas no Anexo Ill. O
curriculo seré utilizado para contextualizacdo e verificacdo de coeréncia da trajetoria,
sem necessidade de reandlise exaustiva de todas as experiéncias profissionais para
cada competéncia.

5.2. Para cada competéncia, a Comissao verificara, nesta ordem:
| — se a experiéncia possui aderéncia material ao escopo da competéncia;
Il — qual foi a responsabilidade efetivamente exercida pelo candidato;

Il — se essa responsabilidade esta suficientemente identificada e € compativel com o
curriculo; e

IV — se existe fonte ou documento apto a verificacao.

5.3. A pontuacéo individual atribuida por cada avaliador a competéncia correspondera
ao maior nivel de responsabilidade objetivamente demonstrado por pelo menos uma
das experiéncias indicadas. Nao havera soma de experiéncias dentro da mesma
competéncia.

5.4. A segunda experiéncia podera confirmar recorréncia, complementar a
demonstracao ou suprir insuficiéncia da primeira, sem gerar pontuagéo adicional além
do nivel maximo alcancado.

5.5. Quando a informacédo apresentada nao permitir confirmar integralmente o nivel
superior, sera atribuido o nivel imediatamente inferior que esteja objetivamente
demonstrado.

5.6. A Comissdo ndo pesquisard ou acrescentara, por iniciativa prépria, nova
experiéncia profissional ndo declarada tempestivamente pelo candidato. Podera,
contudo, consultar fontes publicas ou realizar diligéncia para confirmar ou esclarecer
informacdao ja declarada.

5.7. Entrevistas, consultas, validacdes e diligéncias nédo terdo pontuacao prépria € nao
poderdo ser utilizadas para incluséo de fato profissional novo apés o encerramento das
inscricdes.

6. NIVEIS OBJETIVOS DE EVIDENCIA

Nivel Percentual | Enquadramento Critério objetivo

N&ao ha experiéncia indicada ou a experiéncia apresentada ndo possui relagdo

0 0% N&o demonstrada . A
material com a competéncia.

Participagéo indireta ou | H& contato com o tema, apoio, assessoramento acessorio ou participacéo pontual,

1 25% ) - . ~ o~ .
de apoio sem responsabilidade propria por execucao, supervisio ou deciséo.
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Nivel Percentual | Enquadramento Critério objetivo

H& execugdo, andlise ou assessoramento substantivo diretamente relacionado a
2 50% Atuacdo técnica direta | competéncia, com responsabilidade prépria identificavel por atividade, entrega,
parecer, modelagem, operagdo ou resultado.

x o Ha responsabilidade formal de coordenagéo, superviséo, gestdo, aprovagao técnica,
Gestéo, supervisdo ou

3 75% decisio voto ou decisdo sobre equipe, projeto, processo, carteira, operacéo, politica, limite
ou matéria colegiada relacionada & competéncia.
H& autoridade executiva, estratégica ou colegiada final ou compartilhada por
4 100% Responsabilidade decisdes relevantes, com responsabilizagdo por politica, carteira, orcamento,

executiva ou colegiada | investimento, risco, operagao, resultado ou direcionamento institucional relacionado
a competéncia.

6.1. O nivel sera definido pela natureza da responsabilidade efetivamente exercida, e
nao pelo titulo nominal do cargo.
6.2. Formacdo académica, certificacfes, cursos executivos, publicacbes e tempo de

experiéncia poderdo reforcar a coeréncia da analise, mas néo elevaréo, isoladamente,
o nivel de evidéncia.

7. ESCOPO DAS COMPETENCIAS

Competéncia | O que sera considerado

C1 Decisdes estratégicas, dever fiduciario, lideranca, anélise de alternativas e responsabilizacdo por decisdes materiais.
c2 Atuacdo em conselhos, comités ou estruturas colegiadas com fungdes de superviséo, orientagdo, controle ou deciséo.
C3 Crédito, risco de crédito, mercado, liquidez, contraparte, capital, limites, mitigacédo e monitoramento de riscos.

C4 Fundos, carteiras, reservas, aplicacdes financeiras, alocagéo estratégica, diversificagao, liquidez e gestéo de ativos.
cs Fundos de pensao, fundos soberanos, gestores de recursos, seguradoras e outras estruturas de investimento

institucional de longo prazo.

c6 Modelagem, estruturagdo, financiamento, garantias, andlise de viabilidade e operagdes de project finance ou

infraestrutura.

Cc7 Operacdes de atacado, divida, equity, emissdes, securitizacdo, captacdo, intermediacdo e mercado de capitais.

C8 Valuation, M&A, participacOes societérias, reestruturacdes, desinvestimentos e novos negdcios.

co GesFéo de caixa, (.ﬁvida p_L]inca, programa(;ég finan_ceira, r‘iscos fiscais, operacdes de crédito, ativos e passivos
publicos, sustentabilidade fiscal e governanga financeira publica.

c10 Controles internos, auditoria, compliance, integridade, controladoria, demonstragGes financeiras e superviséo
correlata.

C1l1 Institui¢Bes financeiras de desenvolvimento, bancos publicos, agéncias, fundos de fomento e organismos multilaterais.

c12 Concessdes, PPPs, articulagdo publico-privada, sustentabilidade, infraestrutura sustentavel, resiliéncia e riscos

ambientais e climaticos.

8. EVIDENCIAS E VERIFICACAO

8.1. Poderdo ser utilizados como fontes de verificacdo, conforme a natureza da
experiéncia: atos de nomeacgéo ou designacao; declaracdes institucionais; registros
funcionais ou societérios; atas; relatérios; documentos de governanca; contratos;
publicacdes oficiais; paginas institucionais; ou outras fontes verificaveis.

8.2. Na etapa classificatoria, a Comissdo podera considerar as informacdes declaradas
no curriculo e no Anexo lll, acompanhadas das referéncias ou documentos
apresentados, sem necessidade de validacao aprofundada de todos os documentos de
todos os candidatos.

8.3. A confirmagao documental aprofundada das informagbes que sustentarem a
classificacdo sera realizada na fase de habilitacdo dos candidatos mais bem
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classificados, sem prejuizo de diligéncia anterior quando indispensavel para solucionar
duvida material capaz de alterar a pontuacao.

8.4. Sem prejuizo dos documentos obrigatorios previstos no item 3.3 do Edital, os
documentos cuja apresentacdo no ato da inscricAo seja expressamente exigida
deverdo acompanhar a inscricdo. Outras evidéncias complementares poderdo ser
indicadas por referéncia verificavel e solicitadas posteriormente, nos termos do Edital.

9. REGISTRO DA AVALIACAO PELA COMISSAO

9.1. Todos os integrantes da Comissdo de Avaliacdo, ressalvadas as hipoteses de
impedimento, suspeicdo ou conflito de interesses, avaliardo individualmente todos os
candidatos submetidos a avaliacao técnico-profissional e todas as competéncias C1 a
C12.

9.2. Cada avaliador atribuira, para cada competéncia, um dos niveis de evidéncia
previstos neste Anexo e a correspondente pontuacao individual, registrando na Ficha
Individual Simplificada a experiéncia considerada, o nivel atribuido e a fundamentacéao
sintética do enquadramento.

9.3. A pontuacgéo final do candidato em cada competéncia correspondera a média
aritmética das pontuacdes individuais validamente atribuidas pelos avaliadores,
apurada com duas casas decimais.

9.4. A pontuacgédo total do candidato corresponderd a soma das pontuacdes finais
obtidas nas competéncias C1 a C12, apurada com duas casas decimais e limitada a
100 (cem) pontos.

9.5. A avaliacdo de cada candidato devera contar com, no minimo, 3 (trés) avaliacdes
individuais validas. Quando impedimento, suspeicdo ou conflito de interesses reduzir o
ndamero de avaliagbes abaixo desse minimo, devera ser convocado o0 respectivo
substituto ou promovida a recomposicao formal da Comisséo antes da consolidagéo da
pontuagao.

9.6. Divergéncias entre as pontuacgOes individuais ndo exigirdo consenso entre 0s
avaliadores e serao refletidas na média aritmética, vedado o descarte de nota individual
validamente fundamentada apenas em razdo de sua divergéncia em relacdo as
demais.

9.7. As fichas individuais de avaliacdo e a memodria de calculo da pontuacéo
consolidada serédo juntadas ao processo administrativo, assegurada a rastreabilidade
da avaliacdo e resguardadas as informac0des legalmente protegidas.

9.8. Para fins da avaliacao técnico-profissional, sera considerado tecnicamente apto o
candidato que alcancar, no minimo, 60 (sessenta) pontos na pontuacao total
consolidada.

9.9. A aptiddo técnica prevista no subitem anterior ndo afasta a necessidade de
atendimento das demais condicbes de integridade, reputacdo, independéncia,
impedimentos e conflitos de interesses previstas no Edital.
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FICHA INDIVIDUAL SIMPLIFICADA DE AVALIAC;AO — POR AVALIADOR
Candidato:

Avaliador:
Comp. | Max. |Experiénciaconsiderada Nivel Pontos | Fundamentacéo sintética
C1 10
c2 8
C3 10
c4 10
C5 7
C6 10
c7 7
c8 7
Cc9 15
C10 6
c11 6
C12 4




ANEXO Il = FICHA DE INSCRICAO E DECLARACOES
PROCESSO SELETIVO PUBLICO - MEMBROS INDEPENDENTES DO COGEFEP

Nome completo

CPF

Cidade / Estado ou Provincia / Pais de residéncia

E-mail

Telefone

Formacao superior

Ocupacéo atual

Instituicdo/empresa atual

Link profissional/LinkedIn (facultativo)

DOCUMENTOS OBRIGATORIOS PARA INSCRICAO

A numeracéo indicada neste checklist devera ser reproduzida no inicio do nome de
cada arquivo encaminhado, seguida de identificacdo correspondente ao respectivo
documento. Havendo mais de um arquivo para o mesmo item, utilizar-se-a numeracao
sequencial complementar.

Ex.: 01_Ficha_de_Inscricao_Nome.pdf, 07.01_Documento_Comprobatorio_Nome.pdf
e 07.02_Documento_Comprobatorio_Nome.pdf.

[ 1. Ficha de Inscricdo e Declara¢ces assinadas
[0 2. Documento oficial de identificagédo com foto e CPF

O 3. Diploma/documento comprobatério da formacéo superior exigida no subitem 3.3,
inciso |, alinea “c”, do Edital

[0 4. Curriculo profissional atualizado
[0 5. Matriz de Evidéncias Profissionais — Anexo IlI

O 6. Declaracao de Integridade, Reputacéo, Independéncia, Impedimentos e Conflitos
de Interesses — Anexo IV, devidamente preenchida e assinada

O 7. Documentos comprobatérios dos titulos, certificacdes, experiéncias, cargos,
funcdes, responsabilidades e demais informacdes utilizadas para demonstracdo das
competéncias do Anexo |



[ 8. Atestados ou certiddes de antecedentes e registros criminais expedidos pelo
Instituto de Identificacdo do Parana e pela Policia Federal

O 9. Certiddo criminal da Justica Federal e certiddes civeis e criminais da Justica
Estadual dos locais de residéncia dos ultimos 5 (cinco) anos

0 10. Certiddo do Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Ato de Improbidade
Administrativa do CNJ

[0 11. Certidbes de crimes eleitorais e de quitacdo com a Justica Eleitoral
[0 12. Certidbes pertinentes expedidas pelo TCE-PR e pelo TCU
[0 13. Certidao relativa a débitos tributarios e a Divida Ativa do Estado do Paran&

0 14. Documentos equivalentes emitidos no exterior, quando aplicavel
Observacgdes:

1. Exclusivamente quanto as certiddes de habilitacdo ainda ndo emitidas até o
encerramento das inscricbes, sera admitida a apresentacdo de comprovante de
solicitacao que identifiqgue a certidao requerida e demonstre que o pedido foi realizado
dentro do periodo de inscri¢cdes, observado o disposto no Edital, conforme item 3.3.5.1
do edital.

2. As certidbes deverdo estar dentro do prazo de validade indicado pelo érgao ou
entidade emissora. Na auséncia de prazo expresso, serao aceitas as certiddes emitidas
nos 90 (noventa) dias anteriores a data da inscri¢cdo, observado o disposto nos subitens
3.3.5.2 ¢ 3.3.5.3 do Edital.

DECLARACOES PRELIMINARES DO CANDIDATO

[0 Declaro que as informagdes e documentos apresentados sao verdadeiros e
correspondem a minha trajetéria profissional.

O Declaro que os documentos comprobatérios das experiéncias, atribuicdes,
responsabilidades, qualificacbes e demais informacBes indicadas para fins de
avaliacdo acompanham minha inscricdo e poderdo ser objeto de verificacao, diligéncia
ou validacao pela Comissao de Avaliacao.

[0 Declaro ciéncia das atribuicdes do COGEFEP e disponibilidade para o exercicio da
funcéo, caso selecionado e nomeado.

[0 Declaro ciéncia das vedacdes aplicaveis aos membros do COGEFEP e comprometo-
me, se selecionado, a demonstrar situacdo compativel com o exercicio da fun¢do antes
da nomeagcao.



iy

O Declaro que informarei vinculos ou situa¢des atuais que possam configurar conflito
de interesses ou incompatibilidade com o exercicio da funcéo.

0 Declaro ciéncia de que meus dados pessoais serdao tratados pela SEFA para as
finalidades relacionadas ao processo seletivo e de que meu nome, pontuacao,
classificacao e situacédo no certame poderao ser divulgados nos termos deste Edital.

0 Declaro ciéncia de que a Comissdo de Avaliacdo podera realizar entrevistas,
consultas, diligéncias ou validacdes de informacdes e referéncias profissionais quando
necessarias a aplicacdo dos critérios de avaliacdo técnico-profissional ou de
habilitacdo, nos termos do Edital.

[0 Declaro possuir disponibilidade para participacdo nas reunides e demais atividades
do COGEFEP, inclusive presencialmente quando convocado nessa modalidade.

O Declaro ciéncia de que, caso homeado, deverei participar presencialmente de, no
minimo, 50% (cinquenta por cento) das reunides ordinarias do COGEFEP realizadas
durante cada ano civil de efetivo exercicio do mandato.

O Declaro que os formularios, declara¢des e informagdes por mim produzidos para
participacdo no processo seletivo sdo apresentados em lingua portuguesa, observadas
as regras aplicaveis aos documentos originalmente emitidos em lingua estrangeira.

[0 Declaro ciéncia de que a gratificacdo prevista para o exercicio da funcéo possui valor
bruto e estara sujeita as retencdes tributérias e previdenciarias legalmente aplicaveis,
conforme as condi¢@es individuais do membro.

[0 Declaro ciéncia de que eventual custeio de despesas para participagdo em
atividades institucionais dependera das condicfes, autorizacbes e normas aplicaveis
previstas no Edital e no Regimento Interno vigente.

[0 Autorizo a realizacdo de verificacdo de sindicancia de vida pregressa e integridade
pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Local e data:

Assinatura do candidato:

Observacdao: a Declaracéo de Integridade, Reputacao, Independéncia, Impedimentos
e Conflitos de Interesses constante do Anexo IV devera obrigatoriamente acompanhar
a inscricdo e sera analisada durante a avaliacao técnico-profissional como condicéo
para integracdo do candidato na classificacdo geral. As certidbes e os demais
documentos destinados a verificacdo dos requisitos de habilitacdo também deverao
acompanhar a inscrigéo e serdo analisados nos termos dos itens 7 e 8 do Edital.
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ANEXO lll - MATRIZ DE EVIDENCIAS PROFISSIONAIS
PROCESSO SELETIVO PUBLICO — MEMBROS INDEPENDENTES DO COGEFEP

Nome do candidato:

1. Este Anexo € o instrumento principal para apresentacdo das experiéncias que serao
consideradas na avaliacao técnico-profissional. O curriculo sera utilizado de forma
complementar, para contextualizacao e verificacdo de coeréncia da trajetoéria.

2. O candidato devera preencher a Matriz para as competéncias C1 a C12. Para cada
competéncia, poderd indicar até 2 (duas) experiéncias profissionais principais. Nao é
necessario possuir experiéncia em todas as competéncias.

3. O candidato devera selecionar as experiéncias mais representativas e descrever
apenas o que efetivamente executou, supervisionou, decidiu, aprovou ou deliberou.
N&o é necessario reproduzir integralmente o curriculo.

4. A mesma experiéncia podera ser utilizada em mais de uma competéncia, desde que
a responsabilidade relacionada a cada competéncia seja descrita separadamente.

5. O candidato ndo devera atribuir nota ou nivel a si proprio. A indicacdo da natureza
da responsabilidade ndo vincula a Comissao, que fard o enquadramento conforme o
Anexo I.

COMO PREENCHER CADA EXPERIENCIA

Campo O que informar

Institui¢&io ou organizacédo Nome do 6rgéo, empresa, fundo, conselho, organismo ou entidade.

Cargo, fungéo ou papel Cargo formal, funcéo exercida, atuacéo profissional ou participagdo em conselho/comité.
Periodo Més/ano de inicio e término, ou indicagdo de atividade em curso.

Descrever objetivamente o que o candidato fazia em relag@o a competéncia. Priorizar verbos de
acdo: analisou, estruturou, executou, coordenou, supervisionou, aprovou, votou, deliberou,
decidiu, geriu etc.

Responsabilidade diretamente
relacionada a competéncia

Assinalar uma opcao: participacio/apoio; atuacdo técnica direta; gestao/supervisdo/deciséo;

Natureza da responsabilidade - - ’ L N o x
P responsabilidade executiva/colegiada. A classificacéo final caber4 a Comisséo.

Quando aplicavel, indicar uma decisdo, operagdo, politica, projeto, carteira, parecer, voto,

Deciséo, entrega ou resultado - . N A
reestruturacao, resultado ou entrega concreta associada a experiéncia.

Indicar ato, ata, relatério, publicacdo oficial, péagina institucional, declaragdo, registro

Fonte ou documento verificavel . o - o
funcional/societéario, contrato ou outra referéncia apta a verificagcéo.

6. Quando o candidato ndo possuir experiéncia especifica em determinada
competéncia, devera assinalar “ndo possuo evidéncia especifica” no respectivo quadro.
7. Informacdes submetidas a dever de confidencialidade deverao ser descritas em nivel
suficiente para demonstrar a natureza da responsabilidade, sem revelacdo de
informacgéo juridicamente protegida.

8. Somente serdo considerados fatos profissionais existentes e declarados até o
encerramento das inscricdes. Diligéncias posteriores poderéo esclarecer ou confirmar
informacéo j& declarada, mas né&o incluir experiéncia profissional nova para fins de
pontuacéao.
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9. Sem prejuizo dos documentos obrigatorios previstos no item 3.3 do Edital, os
documentos cuja apresentacdo no ato da inscricAo seja expressamente exigida
deverdo acompanhar a inscrigdo. Para outras evidéncias complementares, o candidato
poderd indicar fonte ou referéncia verificavel, sem prejuizo de posterior solicitacédo pela
Comisséo.

QUADRO DE EVIDENCIAS POR COMPETENCIA
Preencher um quadro para cada competéncia C1 a C12. Limite: 2 experiéncias por

competéncia.

C1 - Julgamento estratégico, fiduciario e lideranca | Pontuacdo maxima: 10

Situacao

O Possuo evidéncia especifica [ N&o possuo evidéncia especifica

Experiéncia

Experiéncia 1

Experiéncia 2 (opcional)

Instituigéo / organizagao

Cargo, fungéo ou papel

Periodo

Responsabilidade diretamente
relacionada a competéncia

Natureza da responsabilidade

O Participacéo/apoio

O Atuagéo técnica direta

[ Gestéo/superviséo/decisdo

O Responsabilidade executiva/colegiada

O Participagéo/apoio

[ Atuagéo técnica direta

[ Gestao/supervisao/decisdo

[0 Responsabilidade executiva/colegiada

Deciséo, entrega ou resultado

Fonte / documento verificavel

C2 - Governanca, Conselhos e atuacao colegiada | Pontuagcdo maxima: 8

Situacao

O Possuo evidéncia especifica [N&ao possuo evidéncia especifica

Experiéncia

Experiéncia 1

Experiéncia 2 (opcional)

Instituicdo / organizagédo

Cargo, fungéo ou papel

Periodo

Responsabilidade diretamente
relacionada a competéncia

Natureza da responsabilidade

O Participagéo/apoio

O Atuagéo técnica direta

O Gestao/supervisdo/decisao

O Responsabilidade executiva/colegiada

O Participagéo/apoio

O Atuagé&o técnica direta

O Gestao/superviséo/decisao

O Responsabilidade executiva/colegiada

Deciséo, entrega ou resultado

Fonte / documento verificavel

C3 - Crédito, gestao

de riscos e liquidez | Pontuagcdo maxima: 10

Situacéo

O Possuo evidéncia especifica [ON&o possuo evidéncia especifica

Experiéncia

Experiéncia 1

Experiéncia 2 (opcional)

Institui¢éo / organizacao

Cargo, fung&o ou papel

Periodo

Responsabilidade diretamente
relacionada a competéncia
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Situacao

O Possuo evidéncia especifica [N&o possuo evidéncia especifica

Natureza da responsabilidade

O Participacéo/apoio

O Atuagéo técnica direta

O Gestéo/supervisdo/decisao

[0 Responsabilidade executiva/colegiada

O Participagao/apoio

O Atuagéo técnica direta

O Gestao/supervisdo/decisao

[0 Responsabilidade executiva/colegiada

Deciséo, entrega ou resultado

Fonte / documento verificavel

C4 - Investimentos, alocacao de ativos, reservas e gestao de ativos financeiros
| Pontuacdo maxima: 10

Situagéo

O Possuo evidéncia especifica [ON&o possuo evidéncia especifica

Experiéncia

Experiéncia 1

Experiéncia 2 (opcional)

Instituicdo / organizagao

Cargo, fungdo ou papel

Periodo

Responsabilidade diretamente
relacionada a competéncia

Natureza da responsabilidade

O Participacéo/apoio

[ Atuagéo técnica direta

[ Gestéo/superviséo/decisdo

O Responsabilidade executiva/colegiada

O Participagéo/apoio

[ Atuagéo técnica direta

[ Gestao/supervisao/decisdo

[0 Responsabilidade executiva/colegiada

Deciséo, entrega ou resultado

Fonte / documento verificavel

C5 - Investidores institucionais e investimentos de longo prazo | Pontuacao

maxima: 7
Situagéo O Possuo evidéncia especifica [ON&o possuo evidéncia especifica
Experiéncia Experiéncia 1

Experiéncia 2 (opcional)

Institui¢&o / organizacéo

Cargo, fungéo ou papel

Periodo

Responsabilidade diretamente
relacionada a competéncia

Natureza da responsabilidade

O Participacéo/apoio

O Atuagéo técnica direta

[ Gestéo/superviséo/decisdo

O Responsabilidade executiva/colegiada

O Participacéo/apoio

O Atuagéo técnica direta

[0 Gestao/supervisao/decisdo

O Responsabilidade executiva/colegiada

Deciséo, entrega ou resultado

Fonte / documento verificavel

C6 — Financas estruturadas, project finance e avaliacdo econémico-financeira de
projetos | Pontuacdo maxima: 10

Situacéo

O Possuo evidéncia especifica [ON&o possuo evidéncia especifica

Experiéncia

Experiéncia 1

Experiéncia 2 (opcional)

Institui¢&o / organizacéo

Cargo, fung&o ou papel

Periodo

Responsabilidade
relacionada a competéncia

diretamente
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Situacao

O Possuo evidéncia especifica [N&o possuo evidéncia especifica

Natureza da responsabilidade

O Participacéo/apoio

O Atuagéo técnica direta

O Gestéo/supervisdo/decisao

[0 Responsabilidade executiva/colegiada

O Participagao/apoio

O Atuagéo técnica direta

O Gestao/supervisdo/decisao

[ Responsabilidade executiva/colegiada

Deciséo, entrega ou resultado

Fonte / documento verificavel

C7 - Banco de atacado e mercado de capitais | Pontuagdo maxima: 7

Situacao

O Possuo evidéncia especifica [ON&o possuo evidéncia especifica

Experiéncia

Experiéncia 1

Experiéncia 2 (opcional)

Institui¢éo / organizagao

Cargo, funcéo ou papel

Periodo

Responsabilidade diretamente
relacionada a competéncia

Natureza da responsabilidade

O Participagéo/apoio

O Atuagao técnica direta

O Gestao/supervisdo/decisao

[0 Responsabilidade executiva/colegiada

O Participagao/apoio

O Atuagéo técnica direta

O Gestao/supervisdo/decisao

[0 Responsabilidade executiva/colegiada

Deciséo, entrega ou resultado

Fonte / documento verificavel

C8 — Valuation, fusdes e aquisi¢cdes, participacdes societarias e novos negocios
| Pontuacdo méxima: 7

Situacéo

O Possuo evidéncia especifica [ON&ao possuo evidéncia especifica

Experiéncia

Experiéncia 1

Experiéncia 2 (opcional)

Institui¢do / organizagao

Cargo, fungdo ou papel

Periodo

Responsabilidade diretamente
relacionada a competéncia

Natureza da responsabilidade

O Participacé@o/apoio

O Atuagéo técnica direta

O Gestao/supervisdo/decisao

[0 Responsabilidade executiva/colegiada

O Participagéo/apoio

O Atuagéo técnica direta

O Gestao/supervisdo/decisao

[0 Responsabilidade executiva/colegiada

Deciséo, entrega ou resultado

Fonte / documento verificavel

C9 - Gestao Fiscal, Tesouro e Governanca Financeira Puablica | Pontuacao

maxima: 15
Situacao O Possuo evidéncia especifica [ON&ao possuo evidéncia especifica
Experiéncia Experiéncia 1

Experiéncia 2 (opcional)

Institui¢éo / organizacao

Cargo, funcéo ou papel

Periodo

Responsabilidade diretamente
relacionada a competéncia
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Situacao

O Possuo evidéncia especifica [ON&o possuo evidéncia especifica

Natureza da responsabilidade

O Participacéo/apoio

O Atuagéo técnica direta

O Gestéo/supervisdo/decisao

[0 Responsabilidade executiva/colegiada

O Participagao/apoio

O Atuagéo técnica direta

O Gestao/supervisdo/decisao

[ Responsabilidade executiva/colegiada

Deciséo, entrega ou resultado

Fonte / documento verificavel

C10 - Controles internos, auditoria, compliance e controladoria | Pontuacgéo
maxima: 6

Situacao O Possuo evidéncia especifica [ON&o possuo evidéncia especifica

Experiéncia Experiéncia 1

Experiéncia 2 (opcional)

Institui¢do / organizacédo

Cargo, fungéo ou papel

Periodo

Responsabilidade diretamente
relacionada a competéncia

Natureza da responsabilidade

O Participagéo/apoio

[ Atuagéo técnica direta

O Gestao/supervisdo/decisao

O Responsabilidade executiva/colegiada

O Participacéo/apoio

[0 Atuagéo técnica direta

[ Gestéo/superviséo/decisdo
O Responsabilidade
executiva/colegiada

Deciséo, entrega ou resultado

Fonte / documento verificavel

C11 - Bancos, agéncias e fundos de desenvolvimento, organismos multilaterais
e fomento | Pontuagdo maxima: 6

Situacao

O Possuo evidéncia especifica [ON&o possuo evidéncia especifica

Experiéncia

Experiéncia 1

Experiéncia 2 (opcional)

Instituicdo / organizagédo

Cargo, fungéo ou papel

Periodo

Responsabilidade
relacionada a competéncia

diretamente

Natureza da responsabilidade

O Participagéo/apoio

O Atuacgéo técnica direta

O Gestao/supervisdo/decisao

O Responsabilidade executiva/colegiada

O Participacéo/apoio

O Atuagéo técnica direta

O Gestao/supervisdo/decisao
O Responsabilidade
executiva/colegiada

Deciséo, entrega ou resultado

Fonte / documento verificavel

C12 - PPPs, articulagdo publico-privada, sustentabilidade e riscos ambientais e
climéticos | Pontuacdo méaxima: 4

Situacéo

O Possuo evidéncia especifica [ON&o possuo evidéncia especifica

Experiéncia

Experiéncia 1

Experiéncia 2 (opcional)

Institui¢éo / organizacao

Cargo, funcéo ou papel

Periodo




W

Situacao O Possuo evidéncia especifica [ON&o possuo evidéncia especifica

Responsabilidade diretamente
relacionada a competéncia

O Participacéo/apoio

[ Atuagéo técnica direta

[ Gestéo/supervisdo/decisdo
O Responsabilidade
executiva/colegiada

O Participacéo/apoio

O Atuagéo técnica direta

O Gestéo/superviséo/decisdo

O Responsabilidade executiva/colegiada

Natureza da responsabilidade

Deciséo, entrega ou resultado

Fonte / documento verificavel

DECLARACAO DO CANDIDATO

Declaro que as informacdes registradas nesta Matriz correspondem as experiéncias e
responsabilidades existentes até a data de encerramento das inscricdes e que as
fontes ou documentos indicados poderdo ser objeto de verificagdo pela Comissao de

Avaliacéao.

Local e data:

Assinatura do candidato:
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ANEXO IV — DECLARACAO DE INTEGRIDADE, REPUTACAO, INDEPENDENCIA,
IMPEDIMENTOS E CONFLITOS DE INTERESSES

PROCESSO SELETIVO PUBLICO — MEMBROS INDEPENDENTES DO COGEFEP

Nome completo:

CPF:

Ocupacao atual:

Instituicdo/empresa atual:

Eu, acima identificado(a), candidato(a) ao processo seletivo publico para composi¢céo
do Conselho Gestor do Fundo Estratégico do Estado do Parana — COGEFEP,
DECLARO, sob as penas da legislacéo aplicavel e para fins de inscricdo, avaliacéo,
classificacéo e verificacdo dos requisitos de habilitacdo no processo seletivo:

1. DA VERACIDADE DAS INFORMACOES

O Que as informagdes prestadas no curriculo, na Matriz de Evidéncias Profissionais,
nesta Declaracdo e nos demais documentos apresentados no processo seletivo sdo
verdadeiras, completas e passiveis de comprovacao;

0 Que estou ciente de que a omissédo, falsidade ou incompatibilidade material de
informacdo podera acarretar minha eliminacdo, inabilitacdo ou adocdo das demais
providéncias previstas no Edital e na legislacédo aplicavel.

2. DA REPUTACAO ILIBADA E DA INTEGRIDADE

O Declaro ter informado no item 5 deste Anexo toda ocorréncia de meu conhecimento
que possa ser materialmente relevante a avaliagdo de minha reputacao ilibada ou
integridade, inclusive condenacdes, sancdes administrativas, decisdes de 6rgaos de
controle, inabilitacdes ou outras circunstancias relacionadas ao exercicio de fungfes
publicas, profissionais, empresariais, financeiras ou de governanca.

[0 Declaro ciéncia de que a existéncia de acao judicial, procedimento, investigacao,
apontamento, certiddo positiva ou outra ocorréncia nao implicara, isoladamente,
eliminacdo automética, cabendo a Comissdo avaliar sua natureza, atualidade,
gravidade, materialidade e relagdo com as atribuicbes do COGEFEP, nos termos do
Edital.

3. DA INDEPENDENCIA

[0 Declaro possuir condigbes para exercer as atribuicdes de membro independente do
COGEFEP com autonomia técnica, liberdade de convic¢cdo, imparcialidade e
independéncia de julgamento.
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O Para fins de analise de minha independéncia, declaro, ressalvadas as situacdes
expressamente informadas no item 5:

O N&o possuir vinculo funcional, profissional, contratual, comercial, financeiro ou
societario capaz de comprometer minha independéncia para atuacdo no COGEFEP;

[0 N&o exercer atividade ou manter relacdo de negdécio incompativel com as vedacoes
previstas na Lei n° 22.889/2025 ou capaz de comprometer minha autonomia de
julgamento;

[0 N&o atuar, direta ou indiretamente, como procurador, consultor, assessor ou
intermediario de interesses privados perante o FEPR em situacdo incompativel com o
exercicio da funcéo;

[0 N&o possuir interesse econémico ou societario préprio capaz de ser indevidamente
beneficiado por decisdo do COGEFEP;

0 Nao possuir vinculo familiar, profissional, empresarial ou institucional que, por sua
natureza ou intensidade, comprometa minha autonomia de julgamento;

O Nao identificar qualquer outra circunstancia material capaz de comprometer minha
imparcialidade ou independéncia para o exercicio da funcéo.

4. DOS IMPEDIMENTOS, INCOMPATIBILIDADES E CONFLITOS DE INTERESSES

[0 Declaro conhecer as hipoteses de impedimento e conflito de interesses aplicaveis
aos membros do COGEFEP e comprometo-me a observar, caso nomeado, as
disposicfes da Lei n® 22.889/2025, do Decreto n° 13.101/2026, do Regimento Interno
vigente e das demais normas aplicaveis.

O Declaro que ndo possuo impedimento legal conhecido para o exercicio da funcéo de
membro independente do COGEFEP;

O Declaro que ndo possuo conflito de interesses incompativel com o exercicio da
funcao, ressalvadas as situacfes expressamente informadas no item 5;

0 Comprometo-me a declarar impedimento e a ndo participar de discusséo, analise ou
deliberacdo especifica sempre que situacdo superveniente puder afetar minha
imparcialidade ou caracterizar conflito de interesses, na forma das normas aplicaveis.

5. DAS INFORMACOES E SITUACOES A SEREM DECLARADAS

O candidato devera informar, quando existentes, as situagfes abaixo, ainda que
considere que nao sejam suficientes, isoladamente, para caracterizar impedimento ou
conflito de interesses:
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| — cargos, empregos ou fungdes publicas atualmente exercidos;
Il — participacdo atual em Conselhos, comités, diretorias ou outros 6rgéos colegiados;

Il — atividades de consultoria, assessoramento, representagcao, intermediacdo ou
prestacao de servicos relevantes;

IV — participagdes societérias ou interesses econdmicos relevantes;

V — vinculos profissionais, comerciais ou negociais com instituicbes financeiras,
gestores de recursos, fundos de investimento, empresas de infraestrutura, instituicées
de desenvolvimento, organismos multilaterais, potenciais beneficiarios, contratados ou
prestadores de servi¢cos do FEPR,;

VI — vinculos familiares, profissionais, empresariais ou institucionais potencialmente
relevantes a analise de independéncia;

VII — condenacbes, sancdes, decisdes de 6rgdos de controle, inabilitagdes ou outras
ocorréncias potencialmente relevantes a analise de reputacao ou integridade; e

VIII — qualquer outra situagéo capaz de caracterizar impedimento, incompatibilidade,
conflito de interesses ou comprometimento da independéncia.

Descricdo das situagdes existentes ou indicacdo “NAO HA”, quando inexistentes:

6. DA DISPONIBILIDADE PARA O EXERCICIO DA FUNCAO

0 Declaro possuir disponibilidade para o exercicio das atribuicbes inerentes ao
COGEFEP, inclusive para participacdo presencial em reunides e demais atividades
institucionais quando convocado nessa modalidade.

7. DO COMPROMISSO DE ATUALIZACAO

O Comprometo-me a informar imediatamente a Comissdo de Avaliacdo qualquer
alteracdo superveniente materialmente relevante nas informagdes desta Declaragéao
durante o processo seletivo.

O Caso nomeado, comprometo-me a comunicar ao COGEFEP, na forma prevista em
seu Regimento Interno, qualquer fato superveniente capaz de configurar impedimento,
incompatibilidade, conflito de interesses ou comprometimento de minha independéncia
durante o exercicio do mandato.
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8. DA COMPROVACAO E DAS DILIGENCIAS

[ Declaro ciéncia de que as informacdes prestadas neste Anexo serdo analisadas pela
Comissao durante a avaliagéo técnico-profissional e constituem condi¢cdo obrigatoria
para minha integracdo na classificacéo geral.

O Declaro ciéncia de que a Comissdo poderd solicitar esclarecimentos, documentos
complementares, realizar entrevistas, consultar fontes publicas ou institucionais ou
promover outras diligéncias quando necessarias a adequada analise das informacdes
declaradas.

O Declaro ciéncia de que as certiddes, os documentos comprobatérios e os demais
elementos destinados a confirmacédo das informacfes e condi¢cdes aqui declaradas
integram minha inscricado e poderado ser objeto de verificagéo, atualizacao, diligéncia ou
validacdo pela Comisséo de Avaliacdo, nos termos do Edital.

9. DO TRATAMENTO DE DADOS

[0 Declaro ciéncia de que os dados e informacdes constantes deste Anexo seréao
tratados pela SEFA para as finalidades de avaliacdo, classificacdo, habilitacdo e
eventual nomeacao, observadas a legislacdo de protecdo de dados pessoais e as
regras de acesso aplicaveis.

[0 Declaro ciéncia de que informacdes pessoais, sigilosas ou legalmente protegidas
terdo acesso restrito na extensao necessaria, sem prejuizo da analise pela Comisséo
de Avaliacédo, pelos 6rgdos de controle e pelas demais autoridades competentes.

Local e data:

Assinatura do candidato:
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ANEXO V — CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO
PROCESSO SELETIVO PUBLICO — MEMBROS INDEPENDENTES DO COGEFEP

1. As datas e os periodos fixados poderdo ser ajustados pela SEFA, mediante

divulgacéo oficial prévia, sem alteracdo dos critérios de selec¢éo.

2. As datas e etapas subsequentes poderao ser reprogramadas, mediante divulgacao
oficial, quando houver analise de candidato subsequente, realizacéo de diligéncias que
demandem prazo adicional, acolhimento de recurso ou necessidade de avaliagao,
verificacdo ou habilitacdo complementar, preservados 0s prazos e 0s critérios previstos

neste Edital.
ETAPA

Publicacdo da Resolucéo SEFA que constitui e designa a Comisséo de Avaliacido

Publicacdo do Edital no Diario Oficial do Estado e no portal institucional da SEFA

Periodo de inscricGes, com apresentacéo integral da documentacéo exigida para
participacéo, avaliacdo e eventual habilitacdo e de eventual questionamento ou
impugnacao do Edital

Busca ativa e divulgacéao profissional de potenciais candidatos, sem dispensa de
inscricdo e sem concessao de preferéncia, pontuacao ou vantagem no processo
seletivo

Avaliacdo dos candidatos, compreendendo a verificacdo eliminatéria inicial dos
requisitos de participacdo, a avaliacdo técnico-profissional, a andlise obrigatéria
da Declaracdo de Integridade, Reputacdo, Independéncia, Impedimentos e
Conflitos de Interesses, a classificacdo geral e a verificacdo dos requisitos de
habilitacdo dos 3 (trés) candidatos mais bem classificados, incluindo, quando
necessarias, entrevistas, diligéncias, consultas ou validacdes de informacoes e
referéncias profissionais

Eventual verificacdo dos requisitos de habilitacdo de candidato subsequente,
observada rigorosamente a ordem de classificacao

Elaboracéo e publicacdo do Resultado Final Geral do processo seletivo

Prazo Unico para interposi¢éo de recurso administrativo contra o Resultado Final
Geral

Instrucéo e andlise técnica dos recursos pela Comisséo de Avaliagao

Julgamento dos recursos pelo Secretario de Estado da Fazenda, quando ndo
houver reconsideracao pela Comisséo

Eventuais avaliacdes, verificagcdes ou habilitacdes complementares decorrentes
do julgamento dos recursos

Elaboracéo e assinatura do Relatdrio Técnico Final do Processo Seletivo e do
Resultado Definitivo pela Comissao de Avaliagdo

Encaminhamento do Relatério Técnico Final e do Resultado Definitivo ao
Secretério de Estado da Fazenda para homologacgéao

Homologacéo e publicacéo do Resultado Definitivo no Diario Oficial do Estado do
Parana e no portal institucional da SEFA

Encaminhamento do processo pelo Gabinete do Secretario de Estado da
Fazenda ao Chefe do Poder Executivo, por intermédio da unidade competente,
para processamento dos atos de nomeacao

Nomeagcéo dos 3 (trés) candidatos selecionados pelo Chefe do Poder Executivo

DATA / PERIODO
18/09/2026
18/09/2026

21/09 a 06/10/2026

21/09 a 06/10/2026

07/10 a 14/10/2026

15/10/2026,
se necessario

15/10/2026
16/10 a 22/10/2026
23/10/2026
26/10/2026

26/10 a 27/10/2026,
se necessario

27/10/2026

27/10/2026

28/10/2026

29/10/2026

A definir



